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r.tcrrAÇÃo Do rIPo MENOII PREÇO SLOBALúoTE ÚNIpO) PARA CONrRÄTAÇÃO . PE
SERVrÇOS TECNICOS ESPECIALTZADOS NA ARBA
DE GBSTÃO DE CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA
VISANDO À ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E
LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE A CONFERÊNCIA
MENSAL DAS FATURAS DE ENERGIA ELIITRICA,
JUNTO AO SERVIÇO AUTONOMO DE ÁCUA E
ESGOTO (SAAE) DE AMONTADA/CE, CONFORME
ESPECIFICAÇÖES EM ANEXOS DO EDITAL.

O IIUNICÍPIO DE AMONTADA, Estado do Cearâ, através da Comissão Permanente de Licitação,

devidamente nomeada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, através da Portaria no 30.06.00212023, TORNA
PÚBLICO, na data, horário e local abaixo previsto, abrirá licitação, tta modalidade Tomada de Preços, clo tipo
MENOR PREÇO GLOBAL (LOTB ÚNICO), em regime de execução indireta com empreitada por preço

global, para atendirnento do objeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital,
observadas as disposições contidas na Lei Complementar no 12312006, de 14 de dezembro de 2006 e sua

alteração introduzidas através da Lei Complementar no 14'712014, de 07 de agosto de 2014 e a Lei Fcderal no

8.666, de 21 ,06.1993 (corn as alterações da Lei n." 8.883/94 e da Lei n." 9.648/98).

Ordenador de Despesa: Marcos Augusto'feixeira dos Santos;

Dotação Orç:rmentária: 1501.I7.122.0100.2.O98-Gerenciamento Administrativo e Estratégico do Selviço
Autônomo de Água e Esgoto;

Blemento de Despesa: 3.3.90.39.00;

HORARIO, DATA E LOCAL:

OS DOCUME,NTOS E HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública nralcacla ¡rara:

Constituern parte integrante deste Edital, independente cle transcrição tts seguintcs ancxos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO I A - Estudb Técnico Preliminar- ETP
ANEXO II - Modelo de Apresentação de Proposta;
ANBXO III - Minuta de Declarações c Procuração;
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Disponibilidade de Equi¡re Técnica.
ANBXO V - Minuta de Contrato.

2.0 DO
1.2, A presente lic itação tern é a CONTRATA O DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS NA AREA I) DE CONTAS DE ENERG IA ELÉTRICA VISA}.{DO À
BI,ABORAÇÃO DE AUDITORIAS E LAUDOS TECNICOS, MEDIANTI' A CONFDIìÛNCIA
MENSAL DAS FATURAS DE ENIIRGIA ELí]TRICA, JUNTO AO SDRVIÇO AUTôNOMO DE

W

Dia 03 de AGOSTO de2023.
No endereço: Na sala da Cornissão de Licitação cla Prefeitura de Atnontacla, localízadu à na Av. Cal. A!í¡;io clos

09h00min

Santos, No 1353, Ceutro, Amontada, Estado clo Ceará.
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ÁCU¿. E ESGOTO (SAAB) DE AMONTADA/CE, confomre especificações em anexos do e$ital .--l'-- ,,

1.2 O valor estimado pan a presente contratação é de R$ R$ 94.828156 (noventa e quatro mif oitocenlos

vinte e oito reais e cinquenta e seis centavos). \:iq.":-ÿ''

2.1. Restrições de participação:
2.1 .l . Não poderá participar pessoa jurídica declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes

tenlram sido aplicadas, por força da Lei no 8.666193 e suas alterações posteriores, e ainda;

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de AmontadalCE;

c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou incorporação;

d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente cle órgão ou enticlade contratante

ou responsável pela licitação;
l) ALrtor cle projeto básico ou executivo, pessoa física ou j urídica;
g) De ernpresa cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma elnpresa licitante;

h) Que seja socieclade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que coubereln, ao disposto no aftigo 9o, seus incisos e parágrafos,

da Lei Federal n" 8.666193 e suas posteriores atualizações.

JUSTIFICATIVA vedação a participação de consórcio:

I. A vedação à participações de interessadas que se aprcsentem constituídas sob a forma de consórcio sejustifica
na medida em que nas contratações de serviços comulls, é bastante corriqueiro a participação cle empresas de

pequeno e niédio porte, às quais, ern sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação

técnica e econômico-financeira, condições suficientes paraa execução de contratos dessa natureza, o qtte ttão

tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausênoia de consórcio não trará prejuízos à

competitividade do certame. visto que, em regra, a formação de consórcios é aclniticla quando o objeto a ser

licitado envolve questões de alta cornplexidade ou de relevante vulto, eln qlre empresas, isoladatneute, rrão

teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias a

execução do objeto individuahnente. Nestes casos, a Administração, com vistas a attmentar o númêro cle

participantes, admite a fonnação de consórcio.

IL Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha cla parlicipação,

ou não, de empresas constituídas sob a fonna de consórcio, com as deviclas justificativas, confortne se

depreende da literalidade do texto da Lei no 8.666193, que em seu Art. 33 que atribtti à Administração a

prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se

que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o oaso coucreto, é o que melhor atende o
interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, econotniciclade e moralidacle,

IIL lìessalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa lto itçn 2.2.1.

alíuea"d" do Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na

medida que a reunião de ernpresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o nútmero cle

licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipttlar os preços rìâs

lic itações.
2.1.2. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante participar de ntais do uma

empresa especializada no objeto desta Licitação, ambas as empresas serão inabilitadas do ceftame licitatório.
2.1.3. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquel documentos, manifestar-se ou representar qualquer elnpl'esa

licitante no presente ceftame, representante legal habilita<lo, devenclo apresentar os seguintes docttmentos:

I. Documento oficial de identidade;
II. Procuração por instrumento público ou parlicular, inclusive corn outorga cle poderes específìcos para, rla

fonna da lei, representar a licitante e praticar os atos a que sc destiuatn, pertinentes ao aortarna, eln nonre da

licitante.
2.1 .3.1. Caso o representante seja sócio da eurpresa licitante com poderes de representação, sócio-gerr;nte,

diretor do licitante ou titular de firma inclividual, deverão ser apresentados juntamente com o clocumento de

identidade, documentos que comprovem tal condição (atos

etc.), nos quais estejam expressos seus pocleres parâ exercer
investidura.
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2.2. Das condicões de narticinacão: _ *.-. - r- '- - :

2.2.1@certamelicitatóriopessoajurídica,dovidamcntccadastradanãPrefciturade
Amontada, Estado do Ceará, ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para cadastra'mento

até o 3o (terceiro) dia útil anterior à data do recebimento dos envelopes, observada a tlecessária qualificação;

2,2.2. A ME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitação, da LC No 123106, deverá entregar à Comissão,

juntamente com os envelopes de habilitação e proposta, declaração na forma do Anexo VI deste edital, assinacla

pelo titular ou representante legal da empresa, devidamente comprovada tal titularidade/representação.

3.1. A docurnentagão nccessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser apresentadas

simultaneamente à Comissão de Licitação, eln envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local

indicado no preâmbulo cleste Edital sendo aoeita ainda a remessa via postal, Para o endereço constante deste

Edital, couforme abaixo:

ilr. Envelope contendo os docutnentos relativos à IIABILITAÇÃO

IV. Envelope contendo a PROPOSTA DE PREÇO:

3.2.ýa obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇO;

3.3. Os Documentos de Habilitação e a PROPOSTA DE PREÇO deverão ser aprescntadas por prcposto da

licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular, A não apresentação

não implicará em inabilitação, No entanto, o representante.não poderá pronunciar-se ent ltome da licitante, salvo

se cstiver sendo reprosentada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e

documento de identidade;
3.4. Qualquer pessoâ poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços dc mais cle uma

licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma licitante

-jLrrrto à Comissão, sob pelta de exclusão sumária das licitantes representadas;

3.5. Decairá clo direito de impugnar os termos deste Eclital de Licitação perante a Administração a licitante que

os tendo aceitado sem objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou

irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

3.6. A impugnação de que trata o item acima, se houver, cleverá ser apresentada de conformidacle com artigo 41,

parágrafo 1o, da Lei N" 8.666193 e alterações subsequeutes.

3.7. Acollrida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realizaçáo do certame.

4.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentaclcs da seguinte forma:

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo cle cópia autentioada em

iartório, ãxceto para a garantia, quando houver, cujo clocumeuto comprobatório deverá ser exibido

exclusivatnente etn original;
b) l)entro {o prazo de valiclade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do doculnento llão

couter expressamente o prazo cle validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do

órgão emissor que disponlra sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal cleclaração ott regulamentaçãc, o

documento será consiåerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a pçi7dfr'eraCq sua emissão;w -\\-,
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c) Rubricados e nulnerados sequencialmente na ordem deste Edital, da primeira à úrltima

refletir seu número exato,

4.1.2. Na fonna do que dispõe o Art. 42 da I-ei Cornpleinentar no 123, de 14.12.2006 e suas alterações, a

comprovação da regularidade fiscal das microempresas e cmpresas de peclueno porte somente será exigida para

efeito de assinatura do contrato.
4.1.3. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento

licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigicla para efeito de comprovação de regularidade fiscal e

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição,
4.1.4. Havendo algurúa restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de

05 (cinco) dias úteis, contado a partir do monlento ern que o proponente for declarado o vencedor do ceftame,

para regularizaçáo da clocumentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissãci de eventuais ceftidões

negativas ou positivas corn efeito de certidão negativa.
4.1.5. A não-regularização dadocumentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadôncia do direito

à contratação, sem preiuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei no 8.666193, sendo facultado à Administração

convocar os licitantds remânescentes, nâ ordem de classificaçäo,para a assinatura do contrato, ou revOgar a
licitação.
4.1.6. Será inabilitadb o licitante que não atender às exigências cleste edital referentes à fase de habilitação, bem

como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar

a regularização da documentação de Regularidade Fiscal e trabalhista lto prazo definido no item u4.7.4" acima,

4.2 - DOCUMENTOS DB HABILITAÇÃO consistirão de:

4.2.1, -RELATTVA À n¡nrr.rrAçÃO ¡URÍUC¡.:
4.2.1.1- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos ou consoliclado, dcvidaurente

registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro Comercial em caso de empresa individual, e

nô câso de sociedade por ações, acompanhado da data da assembleia que elegeu seus atuais administr'¿rdores. Em
se tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da dirctoria em excrcício.

4.2.1.2 - Documentos oficial de identificação (com foto) e prova de Cadastro de Pessoas Físicas (CPIi) do(s)

sócio(s) aclministrador (es);

4.2,2.RNLATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
4,2.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

4.2.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o ob.ieto contratual;

4.2.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Fecleral;

4.2.2.4 - Prova de regulariclade para com a Fazenda Estadual;
4.2.2.5 - Prova de regularidade para corn a Fazenda N4urricipal clo domicílio ou secle do licitante;
4.2.2.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo-de Garantia por Tetnpo de Serviço (FG'I'S), dernonstrando

situação regular no cumprimento dos encargos sociais irlstituídos por lei.

4.2.2,7 - Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa, nos termos do Título VII-.A cla Consolidação das Leis rlo Trabalho, aprovada pelo l)ecreto-

Leino 5.452, de 1o de maio de 1943).

4.2.2.9 - As Microempresas (MB) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRÂBALHISTA,
mesrro que esta apresente algurna restrição;
4.2.2.10 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será asseguraCo o

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regulatizaÇrão da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivirs

com efeito de certidão negativa;
4.2.2.11 - A não regulalizaçáo da doculnentação, no prazo cstabelecido, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666193, senglrìfücultado a convocação

dos
t'tt;'ltrtrll l.rtl.'\ I)l': ..1\lI,N l-1\l) \
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licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação, con[ortne o caso.

'¡

4.2.3- QUALTFTCAÇÃO TÉCNIC¿,: ''-.*.,.,,,.'

4.2.3.1. Prova de inscrição e regularidade da lioitarrte e cle seu responsável técnico junto ao Conselho Regional

cle Engerrharia e Agronomia - CREA, do Estado sede da licitante.

4.2.3.2. Comprovação de capacidade técnico-operacional da licitante para desempenho de atividade pertinente e

compatível em característica coln o objeto desta licitação, apresentando no rnínimo 0l (um) atestaclo de

capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que conìprove(m) ter a licitante

executado ou estar executando serviços de características técnicas similares ou compatíveis cotn as do ob.ieto

desta licitação, atinentes às respectivas parcelas de maior relevância.

4.2.3.3.Para fins de comprovação de que trata este subitem e considerada parcela cle maior relevância serviço de

entissão de laudos ou pareceres ou aferição nos cálculos dos valores de potência e consumo de energia elétrica e

gestão de contas de energia:

4.2.3.4. Cornprovação de a LICITANTE possuir em seu quadro permanente,nadata prevista para entrega dos

documentos, profissionais de nível superior, devidamente registraclos em suas entidacles cle classe, conforme

equipe mínima exigida para aprestação dos serviços, a saber:

á) 01 (urn) Engenheiro(a) Eletricista;

b) 01 (um) Advogado(a).

4.2.3.4,1. Cornprovação de que o Engenheiro(a), possui em seu acervo téonico, emiticlo pelo Conselho Regional

de Engenharia - CREA, serviços compatíveis com a análise técnica e/ou elaboração de projetos de engenharia.

4.2.3.4.2. Comprovação de que todos os profissionais que compões a equipe técnica possuem'capaciclade

técnica por meio de apresentação cle atestados de capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica de direito
público ou privado.

4.2.3.4.3. Cornprovação de que os profissionais previstos acima fazem parte do c¡uadro da licitante, constanclo

da seguinte forma:

a) Cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (folha cle iclentifìcação en que consta

a fotografia, folha da qualificação e do contrato cle trabalho celebrado com a licitante);

b) Comprovação da participação societária através de cópia do contrato social, quando sócio; ou

c) Contrato de Prestação de Serviços.

I. JUSTIFICATIVA PARA A EXIGÊNCIA DOS PROFISSIONAIS

A) - Da Exigência do Advogado: A exigência de advogado nos quadros da empresa licitante, tonìa-se necessário

no acompanhamento e auxílio a empresa licitante em todas as etapas da contratação e serviços trecessát'ios,

sendo necessário asseSsoria jurídica na Defesa e pedidos dos Municípios perante todas as esferas aclministrativas

das agências reguladoras (ARCE e ANEEL), na elaboração de pareceres técnicos e, se lìecessário, assessorar a

procuradolia do município judicialmente com informações técnicas necessárias para formalizaçáo do processo.

Sendo indispensável à administração da justiça, bem como pelo zelo de todos os atos, portauto, verificando a

legalidade cle todos os atos inerentes a legislação aplicada'
B) Da Exigôncia do Engenheiro Eletricista: A exigência de engenheiro elétrico nos quadros da empresa licitante,

torna-se necessário no âcompanhalnento e auxílio a empresa licitante em todas as etapas da contratação e

serviços necessários, sendo gssencial para a constatação de iruegularidades, bem como para emissão de

pareceres técnicos sobre as inconsistências nas fatttras.
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4.2.4 -eu At ruc¿.ÇÃo ncouoMICo/FINÄNCEIRÄ

4,2.4.1- I3alanço patrimonial, clemonstrações contábeis e demonstração do Resultado do

qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de valiclade de até 30 (

data de entrega dos Documeutos de Habilitação e Propostas de Preços e deverá ser

-r-h;-
do

último exercício social, já exigíveis e apresentaclos lra f'orma cla lei, que oomprovem a boa situação ra da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ott balanços provisórios, acompanhaclo do termo de abertura e

encerramento, devidamente assinado por contador(es) rcgistrado(s) no Conselho Regional de Contabilidade e

pe lo titular ou representante legal da empresa, tudo devidamente registrado na Junta Comercial da sede da

lici tante ou na Receita Federal do Brasil, transmitidos via SPED, respeitada a INRFB vigente. A comprovação

da boa situação financeira será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC),

resultantes da aplicação das fórmulas:

+LG : Ativo Circulante + Realizável a l,ongo PraTq maior ou iguala 1,00

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
*LC = Ativo Circulante maior ou igual a 1,00

Passivo Circulante

JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão 354/2076'Plcnário-TCUI

Súmula 289 lRelator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos

realizáveis llo curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período'

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos

realizáveis a curto prazo,parafazer facè ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Résultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações.

-Se ig,rai a 1: Os valores dos direitos e obrigações a cufto prazo são equivalentes.
-Se menor que l:Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a ctttto pÍazo, caso fosse

preciso.
Þuru or dois índices colacionaclos (ILG, ILC), o resultado 'r>1" é recomendável à comprovação da boa situação

fìnanceira (o que demonstraria urn equilíbrio nas contas da companhia), sendo cefto que, quanto maior o

resultaclo, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções'
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade destas

fórmulas, e assim, ficãndo comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a comprovação da

capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de execttção de um possível

fuiuro contrato corn a A<lministração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões

de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstranl, em tesc, a

saúrde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 502612010-Seguntla

Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN

4.2.4.1,1 No caso de sociedacle por ações, o balanço deverá seracompanhado da publicação em jornal oficial e

ern jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. Para as sociedade simples, o balanço

patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador

iegistrado no Conselho Regional de Contabilidacle e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo

aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

4.2.4.2 Tratando-se de empresas recém-constituídas e não havendo qualquer exigência legal: a exigência

prevista no artigo 31, I, da Lei 8.666193, será atenclida mediante a apresentação do "Balauço de Abertura",

àevidarnente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio cla Licitante. Conforme dispõe o

Manual de Licitações e Contratos do TCU,4u edição (f|.440) e o (STJ, REsp no 1.381.152lRJ).

4.2.4.4 - Certiclão negativa de falêpcia ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,

datada no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data determinada para a disputa de preços'

4.2.4.5- Garantia de manutenção da proposta, correspondente a lYo (hum por cento) do valor estimado da

licitação no valor de R$ 948,28 (novecentos c quarenta e oito reais e vinte e oito ccntavos), previstos no

Anexo - Tenno de Referência deste Edital, recolhida junto a Prefeitura Municipal de Amontada.

4.2.4.5.1- A garantia de rnanutenção de proposta, quando não recolhida em moeda corrente nac ional, mas em
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I) Caução em dinheiro - Depósito à Prefeitura Municipal de Amontada - Agência 4l5g'g, Gonr¡¡"6¡'ñir"tc
10,71?,-3 - Banco do Brasil (anexar o comprovante) oir em Títulos da Dívida Pública, devendò'0,¡.t9l,e¡''sido

emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema aentralizado de liqtridação e de custódia autorizaclo

pelo Banco Central clo Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme def,rnido pelo Ministério da

Fazenda, com exceção dos Títulos da Dívida Agtéttia;

II) Fiança bancária reconhecido pelo BCB;
III) Seguro- garantia reconhecido pela SUSEP;

4.2.4.5.2 - A garantia de manutengão de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis após esgotada as fases

de habilitação (Docurnentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de Preços), para as empresas

inabilitadasou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto paraa vencedora da licitação, que será liberada

lro mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato.

4.2.4.5.3 - Para efeito da devolução de que trata o subitern anterior, a garantta prestada pela LICITANTE,
quando em dinheiro, serâ atualizada monetariamente.

4.2.5. REL.A.TIVO,4.OS DEMÄIS DOCI]MENTOS DE H,A,BILITÄ.ÇÃO :

4,2..5.1- Declaração de que:

/ F,m cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de2711011999, publicada no DOU de2811011999, e ao

inciso XXXIII, do artigoTo, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

ruoturrro, perigoso ou insalubre, neln emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na

corrdição de aprendiz , a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo (ANEXO III' ITEM 02);

r' Expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;

/ Soù as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente

da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores, (aft. 32, $ 2o, da Lei n.o 8 '666193 .

/ Declaração explícita de disponibilidade de equipe técnica parà aprestação dos serviços.

4.2.6 - Todos os documentos necessários à participação na presentc fase deverão ser apresentados em

original, ou ainda, qualquer processo de cópia, exceto par^î garantia, quando ltouver, cujo documento

comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original.

4.2.7 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em

fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como

forma de ilustração das propostas de preço.

4.2.8 - Os documentoi necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos

referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.

4.2.g - As proponentçs fiçam obrigadas, ainda, a cumprirern além das exigências editalícias, as leis especiais às

quais se enquadram e se aÍrìparam.

4.2.10 - Quaisquer docurnéntos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em

lí¡gua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do

Brasil, por tradutor juramentado.
4.2.1I - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulametrte a clisponibilízação do

documento pela Internet, a Cómissão Permanente de Licitação verificará a autenticiclade do mesmo através de

consulta eletrônica.
4.2.12- Caso o documento apresentado seja expedido por instituição púrblica que esteja corn sell funcionamento

paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o

refèrido documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da

paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientem.ente, levar o

documento à Comissão permanente cle Licitação nas condições de autenticação exigidas por este edital, para que

seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitaçâo,

deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se procecla,

4.2.15- As certidões exigidas (para aqueiur 
".r¡u 

validade possa expirar), quando não contivercm prazo de

validade expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição sup¡io\! 30.(trinta)

dias anteriores a data de abertura da presenìc licitação ou então apresentar declaraýou regulaÌnentação clo

órgão emissor que disponha sobre a sua validade pal'a o documento em questão.
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4,2.16 - Os licitantes que apresentaram documentos de habilitação ern desacordo com as

defeituosos quanto ao seu conteúdo e forma e ilegívei S serão INABILITADOS, sendo el

participar da fase subsequente do processo licitatório
4.2.17 Somente será aceito os documentos acolldicionados no envelope "4", nao seìTt*¿'¿ñlti¿o

posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nern permitido à licitante fazer qualquer adendo em

documento entregue à Comissão Permanente de Licitação.
4.2.18 - A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação,

sendo a empresa obrþada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da

solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada,
4.2.19 - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO - BNVELOPE 668"

5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da finna, preenchidas em 01 (uma) via

clatilografad aldigitada ou impressa por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas,

rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacraclo.

5.2- AS PROPOSTAS DB PREçOS DEVERÃO, ATNDA, CONTER:
5.2.1- Arazão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;

5.2.2- Assinatura do Representante Legal e do engenheiro responsável;
5.2.3- Indicação do prãzo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da

apresentação das mesmas.

5.2.4-Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em algarismos e por extenso,

já consideiadas, nos ..r,rloi, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, incidentes direta

ou indiretamente no objeto deste Edital.
5.2.5- Acompanharão òbrigatoriarnente as Propostas de Preços, como partes integrantes damestna, os seguintes

anexos, os quais deverão conter o nome da licitante e a assinatura do responsável legal da empresa:

5.2.5.1- ptaiilha de preços, contendo preços unitários e totais de todos os itens constantes do ANEXO I -
TDRMO DE REFERÊNCIA, contendo todos os custos necessários à execução do objeto e quaisquer outros

que se fizerem necessários paraaexecução do objeto deste Edital;

i.2.6- Corr"rão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em sua

proposta.'5.2.i- 
Ocorrendo divergênoia entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. Ocorrenclo cliscordância

erltre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.
5.2.8 - Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no caso de

incornpatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.

6.0- DO PROCESSAMENTO DA LTCTTAÇÃO
6.1- A presente Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS será processada e julgada cle acordo com o

procedimento estabelecido no art. 43 daLei ne 8,666193 e suas alterações posteriores.

6.2- Após a e¡trega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos ou

supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos lnesmos.

O.j- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste Município, constarão

obrigatoriameute da respectiva ata.

6.4- É, facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligência

destinsda a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou

informações que cleveria constar originariamente da proposta.

6.5- Será laviacla ata. circunstanciadi durante todo o transcorer do processo licitatório, que será assinacla pela

Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe $ 1e do art. 43 da Lei de Licitações.

6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço serão

realizados, simultaneamente, ern ato público, no dia, hora e local previsto neste Edital.

6,7- Para a boa condução dos trabalhos:
a) As licitarrtes deverão se fazer representar por, no máximo, 02 (duas) peSSoâS'

bj A presidente da Comissão de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, na hipótese <le haver perturbação da

oid., e suspeita de conluio entre as LICITANTES, solicitar a retirada de quem esteja infringindo as rlorrnas

editalícias
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6.8-Os membros da Comissão e pelo menos 03 (três) licitantes, escolhidos entre

representantes dos concorentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos e

Propostas de Preços apresentados;

6.9- Recebidos os erwelopes "A" DocuMENTOS DE HABILttaçÃO, c(8" c(PROPOSTA DE PREÇOS",

proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação.

O.tO- e Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na meslna sessão, o resultado da habilitação, ou

collvocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;

6.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no alt. 109, inciso I, alínea

"a", dalei ãe Licitagões, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes "proposta de preços", lacrados,

6,12- A abertura das propostas de preços das licitantes habilitaclas serão examinadas pela Comissão e pelas

licitantes presentes e o resultado poderá ser proclamado, a critério exclusivo da Comissão, na mesma sessão,

convocando-a outra para esse fim ou publicando-o em Diário Oficial do Estado'

6.13 - Caso todos os licitantes sejam inabilitados, a Comissão fixará aos licitantes o prazo de oito dias úteis para

a apresentação de nova documentação, conforme artigo 48, $ 3o, dalei 8.666193.

6.14- Após a fase de liabilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato

superveniente e aceito pela Comissão de Licitação'
O.iS- nivulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observânciaao prazo recursal previsto no

art. 109, inciso I, alínea "b", da Lei ne 8.666193.

7.0- DO CRITERIO DE JULGAMENTO
A) - AVATIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPI, "A''
7.1- Compete e,xclusivamente àComissão avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas, bem como

julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente e a exeqüibilidacle das propostas

apresentadas.
7'.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentada, observada as exigências

pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualifrcação Técnica e à Qualificação Econômica e

Financeira.
B)- AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPB 168"

l.S- lpresente licitação serájulgadapelo critério do MENORPREÇO GI-OBAL, conforme inciso I, $ 1o do

art. 45 da Lei das Licitações.
7.4- Serão desclassificadas as propostas:

7.4. I - Que não atenderem as especificações deste Edital, inclusive com relação às Declarações solicitadas;

7.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou inexeqüír'eis (na

fonna do Art. 48 da Lei de Licitações), ou superiores ao valor estimado para esta licitação, constante do item l .2

deste edital;
7.4.3- Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito coln as exigências deste

Edital;
7.4.4- Serâ desclassificada a proposta vencedora nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos

unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade corn

o termo de referência e anexos a este edital
7.5 - Na proposta prevalecerão, eln caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes últimos.

7.6 - Não será considerada qualquer ofefta de vantagem não prevista nesta'fOl\{ADA DE PREÇOS, nem preço

ou vantagem baseada nas ofeftas dos demais licitantes:
7.j - Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, coufiguraclo uas

Propostas de Preços das proponentes, serão clevidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma,

como motivo para desclassificação da proposta'

7,g- Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre as licitantes classificadas;
j.9-De conformidade com o pui"""r da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de desclassificação c1a

proponente a ilegularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou documentação.

j.l0 -No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se fará, obrigatoriamente,

ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

por softeio, em

8.0- DÄ,A,DJUDIC,A.ÇÃO
8.1- A adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada mediante termo circunstanciado,
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únilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
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obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal.

9.0- DO CONTRATO '-.*-*u1
9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente TOMADA DE PREÇOS, que

deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a partft da data de convocação

encaminhada à licitante vencedora.
g.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "'lermo de Contrato" no prazo estabelecido no subitem

anterior, caractõrizará o descurnirimento total da obrigação, ficando sujeita às penalidades previstas neste edital;

9,3- Considera-se como parte inìegrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu Anexo, bem como

os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório.
g,4- O prazo de convocação a que se refere este edital, poderá ter uma única prorogação com o meslno pÍazo,

quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra rnotivo justificado e aceito pela Administração.
g.5- É, facultado à Administração, quandó o ,onuo"udo não assinar o "Termo de Contrato" no prazo e condições

estabelecidos, convocar os liôitantes remanescentes, obedecendo a ordein de classificação estabelecida pela

Comissão, parafazè-lo ern igual prazo ç nas mesmas condições propostas pelo prinreiro colocaclo, otl revogar a

licitação consoante prevê a Lei na 8.666193 e suas alterações posteriores.

1o.o - DA REALTZAÇÃO nOS SBRVIÇOS
10.1 A realização dos serviços será a constante no Terlo de Referência.

11.0 DAS OBRIGAÇÕES n¡, CONTRATANTE
1 1.1 As obrigações do contratante são as constantes no Termo de Referência.

12.0-DAS OBRTGAÇÕES n¡. CONTRATADA
12.1 As obrigagões do contratado são as constantes no Tenno de Referência.

r3.0 DA DURAÇÃO DO CONTRATO
I 3. I - O contrato terá um prazo de vigência, a parfir da data da assinatura por 12 (doze) nleses, podendo ser

prorrogado ¡os casos e formas previstos na Lei na 8.666, de 21 dejunho de 1993 e alterações posteriores.

I4.O DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1 As condições de pagamento são as constantes no Termo de Referência.

1s.0- DA DOTAÇÃO ORçAMENTARIA
15.1- As despesas decorrentes da contratação corerão por conta da dotação orçamentária n.o

1501.1 L\ZZ.0|OO.Z.OgS-Cerencialnento Administrativo e Estratégico do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto,

elemento de despesa n" 3.3.90.39.00, fonte de recurso: 1501000000.

16.0- DO RBAJUSTAMENTO DE PREÇO
16.1- O presente Contrato tem seu valor firme e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses. Caso o prazo

inicial estabeleciclo exceda a 12 (doze) meses, a contar cla apresentação da proposta, os preços contratuais_serão

reajustados utilizando a variação do índice econômico do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor do

IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto.

17.0- DAS ALTBRAÇÓES CONTRATUATS
lj.l- A CONTRATaOR fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ott supressões,

conforme o disposto no $ 1e, art.65, da Lei ne 8.666193 e suas alterações posteriores,

18.0- DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 As sanções administrativas são as constantes no Termo de Referência.

19.0. DAS RDSCISÕES CONTRATUAIS

,',,.¿x1

19. I - A rescisão contratual
19.2- Determinada por ato XII

do art. 78 da Lei Federal n' 8'666193;

19.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundam

t) tì L:Í |:l'I'lilì. \ t)l:1,{iu(}i'c'1.\ l).'r
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cornpetente, reduzida a tenno no processo licitatório, clesde que haja conveniência da Adrninistraçäo;;-;:." ,

19,4- Enr caso de rescisão previsia nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n'8.666193, sem que h{ia cutpá do

CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houùèr-soffräo;

lg.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art, 78 acarrefa as conseqüências previstas no art. 80,

incisos I a IV, ambos da Lei n" 8.666193.

20.0- Dos REcuRSos E DA TMPUGNAÇÃO DO BDITAL
20.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei no' 8666193 e

suas alterações.
20.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo representante

legal da recorrente dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Amontada.

20.3- Os recursos serão protocolados na Comissão de Licitação'
20.4- Qualquer cidadão poderá protocolar o pedido de irnpugnação ao Edital até 5 (cinco) dias úteis antes da

abeftura dos envelopes de habilitação ($ 1o do art, 41). A resposta se dará em 3 (Três) dias úteis.

20.5 Qualquer licitànte poderá protocolar o pedido de impugnação ao Edital até 2 (dois) dias úteis antes cla

abertura dos envelopes de habilitação ($ 2'do art.41).

2r.0- DAS DISPOSIçÕES nm.qls
Zl .l- A apresentação da proposta implica na aceitagão plerra das condições estabelecidas nesta TOMADA DE

PREÇOS.
21.2 -Esta licitação poderá ser em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subseqüeirte, na mesma

hora e local.
21.3 - Para dirirnir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de Licitação, na sede da

Prefeitura Municipal de Amontada, durante o período das B:00 às l2:00 horas, de segunda a sexta-feira'

2l .4- Conforrne a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS poderá ser:

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;

b) revogada, por conveniência da Adrninistração, decorrente de motivo superveniente, peftinente e suficiente

para justificar o ato;
21.5- Os casos omissos serão resolvidos pela Cornissão Permanente de Licitação nos termos da legislação

peftinente.
21.6- Todas as Declarações exigidas neste certame deverão ser específicas e assinadas pelo Representante

Legal, original ou com firma reconhecida.

21.'/- A comunicação com as empresas participantes do ceftame, inclusive as vencedoras, se darâ

preferencialmente através de meio eletrônico: licitacao.amontada.ce@gmail.com, inclusive as convocações,

notificações, respostas de esclarecimentos, impugnações, recursos e demais atos que se fizerem necessários.

22.0- DO FORO
22.1- Fica eleito o foro da Comarca de Amontada, Estado do para dirimir toda e qualqucr controvérsia

oriunda do presente edital, que não possa ser lvida pela va, renunciando-se, dcsde já, a

qualquer outro, por mais privilegiado que

Amontada/CE, l7 de jLrlho de 2023

da
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A gestão daS contas de energia elétrica apresenta-se como uma poderosa ferramenta para a moderna

administração pública. A despesa coln energia representa grande parte do custo tnensal do SAAE. Desta

forrna, o gerenciamento e acompanhamento das despesas com energia elétrica deve ser gerenciaclo de fonna

eficaz, para que não se tome um obstáculo ao desenvolvimento e sim um fator de progresso.

Destaca-se que a gestão da energia elétrica pode contribuir signifrcativamente para reduzir os

impactos deste insumo essencial nas contas públicas e permitir a destinação de tais economias para outras

iniòiativas necessárias, aomo a melhoria e expansão do sistema. Para isso, é necessário que se estabeleça

políticas pírblicas de gestão energética, pois somente através da consolidação dessas políticas é que os

iesultadoj de uma boã gestão dos recursos energéticos nas administrações municipais trariam benefícios

para a sociedade.

Tem-se observado um grande número de reclamações de cobranças indevidas procedetttes,

conforme dados oficiais da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). O que demonstra falha na

prestação dos serviços da distribuidora de energia elétrica, o que pode acabar geranclo prejrrí7e3 ao ente

público.

A¡alisa¡do os daclos {a Arreel, verificc.r-¡-se que diversas reclarnações protot'.,:ladas -iultto à

co'cessionaria Ce energia elétrica clo município (ENEL/CE) foram julgadas procedentes, lnclltsivc, te:'n-se

observado, conforme p-esquisa n¿r mídia locai, a existência de vários autos de inf'ração cil, órg?io regtrlaclor

em face da Enel, por cobranças indevidas

SË
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LrcrrAçÃo2023
TOMADA DE

PREÇO

ORGAOS EMITENTES:

*SERVIÇO AUTONOMO DE
ÁcueEESGoro-sAAE.

DBSCRTçÃO DO GASTO pÚsLlCO:
( ) Aquisição
(x ) Prestação de Serviço
( ) Obras e Serviços de Engenharia
( ) Locação de hnóveis
( ) Outros

FONTE DE
RECUR.SOS:

r 50 I 000000

BLEMENTO DA DBSPESA

3.3.90.39.00

DOTAçOES ORÇAMENTÁRIAS:

I 501 .I 7 J22.0100.2,098-Gerenciamento
Administrativo e Estratégico do Serviço

Autônomo de Água e Esgoto

OBJETO: CONTRATAÇÃO DF; SERVrÇOS TÉCNTCOS ESPECI4UI{D_OS Y_ÁREA DE GESTÃO

DE CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA VISANDO A ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E LAUDOS

TÉCNICoS, MEDIANTE A CoNFERÊNCIA MENSAL DAS FATURAS DE ENERGIA ELÉT.RICA,

JUNTO AO SERVIÇO AUTONOMO DE ÁCUA E ESGOTO (SAAE) DE AMONTADA/CE.

i: N t:\., aií:ì. Li$ 2,4. 4 at,/ ( ¿ a 1 -Ý.\1 / (: !.:.at: : Õ tii. al 2 Ð. 2 ) Q - Ê)
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A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) resolveu lranter 7,919

milhões à Enel Distribuição Ceará (ex-Coelce), aplicada pela Agência Reguladora de

Serviços Públicos Delegados do Estado (Arce) em 2014, A empresa descumpriu

determinação da Arce e não devolveu valores cobrados a mais do fattramento da

iluminação pública dos municípios de Baturité, Aracati, Viçosa do Cea(t, Chorozinho,

Icó, Mauriti, e São Benedito.
A denúncia de cobrança indevida partiu das Prefeituras e coube à Arce realizar

fiscalização. Além de não clevolver valores cobrados, a Enel descumpriu determinação

de efetuar exclusão de cargas - cobradas a mais - de iluminação pública dos municípios,

faturando por estimativa e por meclição.

(Fonte: <https://wwrv.opovo.com.br/jornal/economial2}lT /06/aneel-mantem-multa-de-r-
7-9-rni-para-enel.html>).

A Agência Nacional de Ënergia Elétrica (Aneel), que mantém contrato coln a Agência
Reguladora do Estado do Ceará (Arce), .decidiu endurecer a fiscalização das

distribuidoras de energia em toclo o país, com destaque na mudança de tjtularidade, dado

o crescente número de reclamações. Segundo o ranking da Aneel no quesito reclamações

por alteração cadastral, a Enel Distribuição Cearâ aparece em 5o lugar do levantatnento

nacional.
(Fonte: https://www.opovo.com.br/noticias/economial2}2l l09l28lenel-ceara-e-a-5-do-

pais-ern-reclárnuroes-poi-ulteracao-no-cadastro-de-usuario.html)

Verifìcou conforme processos relacionados abaixo, várias decisões da Agência Nacional de Energia

Elétrica determinanclo a Enel a devolução de valores cobrados a maior de Municípios do Estado do Ceará:

4ss00.00s70g/201s-s1 - AsSUNTo: aNÁLlSp DE INSTRUMENTO pARTICULAR

DE ACORDO E eU¡TAÇAO CELEBRADO EI'ITRE A COMPANHIA ENERGÉrlCe
DO CEARÁ - COEI.CE E O MLTNICÍpIO l¡ MARANGUAPE, EM ATENDIMENTO
À DECISÃO DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS. PÚBLICOS

DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ - ARCE, QUE DETERMINOU A COELCE A
RESTITUIÇÃO NP VALORES DEVIDOS A MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ.

48500.00324 512016-50: A ARCE realizou fìscalização no período cle 27/02 a 0610612014,

com objetivo de atender pleito da SFE de que várias prefeituras cearenses denunciavam

descumprimento pela COELCE de determinaçöes contidas em cliversas clecisões da

ANEEL referentes à devolução de valores decorrentes de faturamento a maior, em

processos apresentados pelos municípios de Baturité, Aracati, Viçosa do Ceara,

Chorozinho, Icó, Mauriti Caucaia e São Benedito'

I.. .l
A penalidade foi aplicada pela constatação de infrações relacionadas ao descumprimento

de determinaçöes cla ANIIEL, constantes das seguintes Não Conformidades e

Determinações:
Não Conformidade (N.1)
Por faturar por estimativa e por medição do Quadro de Iluminação Pública clos

municípios de Aracati, Baturité, Viçosa do Cearâ, Chorozinho, Mauriti e Icó, a COELCE

descumpriu as determiuações da ANEËL8 contidas em cliversos Despachos.

Determinação (D.l)
A COELCE não excluiu dos Quadros de Iluminação Pública dos municípios rle Aracati,

Viçosa clo Ceara, Chorozinho e Icó, para fîns de faturamento por estimativa, os devidos

montantes de cargas de iluminação publican.r faturadas por estimativa e por medição, em

descumprimento a Despachos da ANEEL.
Não Conformidade (N.2)
por não efetuar a devoluçõo correta dos valores faturaclos a maior dos municÍpios de

Aracati, Baturité, Viçosa do Ceara, Chorozinho, Mauriti, Icó, e São Benedito a COELCE

descumpriu determinações contidas em Despachos da ANEEL'
Determinação (D.2)
A COELCE não efetuon o pagamento complementar dos valores devidos aos

mrrnicípios de Aracati, Baturité, Viçosa do Ceara, Chorozinho, Mauriti,f e São

Benediio, conforme determinado nos Despachos da ANEEL. V \t.-

t) lìti trlrll'l'L ; R. \ l)lri,l$1 l)i'i'1.\ l)Å
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Não Conformidade (N.3)
Por não efetuar a devolução dos valores faturados a maior dos 'de

Baturité, Viçosa do Ceara, Chorozinho, Mauriti e São Benedito, nos

a COELCE a descumpriu as determinações contidas nos Despachos da ANEEL.

I...1
48500.00143012014-48 - ASSUNTO: Recurso da COELCE contra decisão da ARCE

sobre a classificação tarifâria de unidades consumidoras destinadas ao serviço público de

água, esgoto e saneamento e a iluminação pública nos municípios de Cruz, Iguatu, Ipu,

Redenção, São Benedito, Tianguá e Ubajara, no estado do Ceará.

t...1
IV - DISPOSITIVO
40. Diante do exposto e do que consta do Processo n" 48500.00143012014-48, voto por: (i)
conhecer do recurso administrativo interposto pela Corrpanhia Energética do Ceará -
COELCE face ao Auto de Infração n' CEE|00|2I2013-ARCE, aplicado pela Agência
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE referente à

devolução de valores aos municípios de Ipu, Redenção, São Benedito, Cruz, Tianguá e

Iguatu; e, (ii) no mérito, negar-lhe provimento, alterando a multa para R$ R$ 6.448.428,34
(seis milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil, quatrocentos e vinte e oito reais e trinta e
quatro centavos), que representa 0,2580Vo do faturamento de 12 meses da autuada, que

deverá ser recolhida conforme a legislação vigente. Brasília, 19 de janeiro de 2016.

t. ..1

48500.00216512018-49 ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO

PELA ENEL DTSTRTBUTÇÃO^CS,A.RÁ EM FACE DO AUTO DE rNlR4çÃ_O.No
212017, LAVRADO PELA AGENCIA REGULADORA DO ESTADO DO CEARA -
ARCE, QUE APLICOU A PENALIDADE DE MULTA EM DECORRÊNCIA DE NÃ.O

CONFORMIDADES REGISTRADAS EM AÇAO FISCALIZADORA.

t..,1
48500.00320612016-52 ASSUNTO: ANALISE DE INSTRUMENTO PARTICULAR DE
ACORDO E QUrrAÇAO CELEBRADO ENTRE A COMPANHIA ENERGÉrtCa OO

CEARÁ COELCE E O MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA, EM
ATENDIMENTO À DECISÃO DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS
PÚBLICoS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ _ ARCP, QUE DETERMINOU À
COELCE A RESTITUIÇÄO DE VALORES COBRADOS EM DUPLICIDADE.

48500.00216s12018-49 ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO
PELA ENEL DTSTRTBUIÇÄO CrenÁ EM FACE DO AUTO DE INFRAÇÃO N"
212017, LAVRADO PELA AGÊNCIA REGULADORA DO ESTADO DO CEARÁ _

ARCE, QUE APLICOU A
PENALIDADE DE MULTA EM DECORNBNCIE DE NÃ,O CONFORMIDADES
REGISTRADAS EM AÇÃO FISCALIZADORA.

48500.00583012012-61 - ASSUNTO: Recurso Administrativo interposto por Companhia

Energética do Ceará - COELCE em face de decisão da Agência Reguladora dos Serviços

Públicos Delegados do Estado do Cearâ - ARCE referente a faturamento indevido de

unidades consumidoras sob a responsabilidade do Município de Aracati, no estado do

Cearâ.

Tem-se que a concessionária de energia elétrica do Estado do Ceará, ENEL/CE, se apresenta como

uma pessoa jurídica potencialmente violadora de direitos dos consumidores e das legislações da ANEEL
sobre o tema, o que, por si só, tal situação já causa uma grave preocupagão do gestor público diante as

contas públicas de energia elétrica, visto o SAAE de Amontada, em questão, é consumidor dos serviços

prestados pela referida pessoa jurídica.

Ademais, para que o administrador público tenha convicção de que não está atestando pagamentos

indevidos de faturas de energia elétrica, necessita que as contas do município passem por uma auditoria

técnica, por empresa conceituada, na ârea de energia elétrica, com conhecimento na ârea de faturamento de

energia elétrica.
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Para tanto, visualiza-se a necessidade de realização de um

intuito de identificar eventuais créditos pagos indevidamente a serem

meio de auditagens das contas de energia de titularidade do SAAE.

conJunto de açoes

recuperados, como,

o

por

Portanto, faz-se necessário o levantamento dos créditos a que fazjus o Município, referentes aos

pagarnentos indevidos a concessionária de energia elétrica referente aos últimos cinco anos.

Havendo a possibilidade de o SAAE ter efetuado pagamentos a maior de energia elétrica, conforme
já demonstrado acima, é de suma importância à contratação de empresa especializada em assessoria para

efetuar estudos e análises a frm de reduzir os gastos com o fornecimento de energia elétrica, bem como na

recuperação de possíveis créditos, em detrimento de pagamentos a maior, com a concessionária de energia
elétrica.

Além do mais, liá a necessidade de acompanhamento mensal e análise das faturas de energia do

Município como forma de evitar pagamentos de valores a maior, indevidamente e de forma contínua,

Este tipo de análise demanda experiência técnica e corpo técnico especializado em virtude da

excepcionalidade do serviço a ser realizado, bem como demandam conhecimento em ërea específica e

experiência prévia.

Ademais, vê-se que o SAAE não dispõe de servidores com expertise para a realizaçáo de tais
serviços que, por si, são complexos e, consequentemente, demandam a destinação de jornada de trabalho
exclusivo para o seu clesempenho.

A contratação se justifica por vários motivos, rnas, principalmente

Pela possibilidade de recuperação de receitas não previstas, alérn da possibilidadç de

correções referentes a cobranças futuras, com possível redução desses valores, evitando assim

pagamentos indevidos por parte da municipalidade;

Pelo fato de que a empresa contratada além de realizar as devidas análises, elaborar laudos e

pareceres técnicos sobre cobranças indevidas, com base nas normas técnicas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL),
também acompanhará os protocolos administrativos das demandas junto a Distribuidora de

Energia elétrica e eventualmente junto à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e/ou

perante a Agência Reguladora Estadual (ARCE);

Ademais, será de responsabilidade da contratada aoompanhar a tramitação dessas demandas
(técnico-administrativas) junto à Distribuidora de Energia elétrica e eventualmente junto à

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e/ou perante a Agência Reguladora Estadual,
inclusive participando de reuniões junto aos técnicos da Distribuidora de Energia Elétrica,
quando necessário e solicitado pelo Contratante.

Desta forma, os atos não se exaurem na emissão dos laudos e pareceres técnicos sobre

cobranças indevidas no setor elétrico, mas apenas após a resposta definitiva por parte da

Distribuidora de Energia Elétrica e eventualmente junto à Agência Nacional de Energia

Elétrica (ANEEL) e o efetivo crédito de valores aos cofres públicos. Sendo, portanto,

essencial o acompanhamento efetivo, inolusive com reuniões junto ao corpo técnico da Aneel
e/ou da Distribuidora de Energia, para que as demandas apontando as possíveis cobranças

indevidas que resultarânarepeTição de indébitos, seja efetivamente exitosa.

Além disso, as faturas mensais serão conferidas e analisadas sobre todos os aspectos, dando

maior confiabilidade ao gestor, no sentido que estará pagando efetivamente o que é devido.

a

a

a

a

a
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Ressalte-se que todas âS demandas serao tratadas apenas em nível adm n a

Distribuidora de Energia Elétrica e a Agência Nacional de Energia Elétri cà (Aneel ) ou agencla

Eventual patrocínio de ações judiciais relacionadas ao objeto da contratação será realizado pela

Procuradoria do SAAE, no exercício de suas competências legais, assim como a ela deverão ser enviados

relatórios de atividades e cópias de todo o acervo documental produzidos em razáo deste Contrato,

Competirá ao Diretor-Presidente do SAAE, após aprovação da Procuradoria, a outorga dos

eventuais instrumentos de mandato necessários à execução do objeto deste Contrato.

DAS CONDIÇOES ESPECÍTICAS DO SERVIÇO

DOS OBJETMS, DA DESCRTÇÃO DOS SERVrÇOS E DO PRODUTO

l. A empresa contratada deverá apresentar estudo completo para levantamento de dados, mediante

apresentação de pareceres e relatórios, preparação, encaminhamento e acompanhamento da recuperação

financeira dos valores pagos indevidamente referente a tarifa de energia elétrica, em conformidade com a

legislação Federal, Estadual, Municipal, assim como as normas técnicas da ABNT e as normas da Agência

Nacional de Energia Elétrica (Aneel).

a) Etapa I - Levantamento e análise de todos os pagamentos realizados indevidamente à concessionária de

energia elétrica com enfoque na redução de despesas com energia elétrica e acompanhamento mensal das

contas de energia;

b) Etapa 2 - Determinação e arualização dos créditos em favor do SAAE;

c) Etapa 3 - Elaboração de Notas Técnicas, Planilhas e Relatórios demonstrando que o SAAE pagou

indevidamente valores à concessionária de energia elétrica, nos últimos cinco anos;

d) Etapa 4 - Elaboração de petições, caso necessário, nos processos administrativos que contemplem os

serviços acima descritos, perante as agências reguladoras (ARCE e ANEEL)

e) Etapa 5 - Recuperação de dos valores ou compensações com as obrigações correntes durante todo o
período analisado.

f) Acornpanhamento e gestão mensal das faturas de energia elétrica (Grupo A e B) com objetivo de

assegurar que os valores efetivamente pagos pela SAAE sejam os valores devidos em conformidade com as

normas vigentes.

2. Especificação dos serviços:

a Trabalho técnico de pesquisa dos procedimentos adotados e de análise das faturas de energia elétrica
da CONTRATANTE, desenvolvendo estudos, levantamentos e planilhamentos através de métodos e

programas de trabalho, para a definição dos conceitos básicos do correto pagamento dos valores

devidos.

a Exame prévio de documentos: avaliação e emissão de notas técnicas e acompanhamento de

procedimentos administrativos, quando necessário e solicitado pelo contratante.

Elaboração de ofícios a Distribuidora de Energia e/ou órgãos regulatórios: Emissão de ofícios e/ou

nota técnica para subsidiar à Diretoria do SAAE na tomada de decisão'

Requisição de documentos junto a Distribuidora de Energia para avaliação da Memória de Cálculo de

Corisumo Estimado emitida pela Distribuidora, visando o monitoramento da atualização de cadastro,

conferência do ciclo de faturamento, tarifas homologatórias, identificação do ovontuais

a

a

irregularidades no faturameuto das contas de responsabilidade do SAAE.



ç.ö

&
3ä

ArrttlnttüålJ6x'ê{ {}ÕV#f{f{ $ M U f¡l löl P,AL

Elaboração de consultas para instauração de procedimentos junto a ANEEL coma

a

para otimização do tempo de resolução dos questionamentos com emissão de notas técnicas a respeito

de assuntos regulatórios relacionados ao faturamento de energia das contas do SAAE.

J

Monitoramehto dos créditos com a checagern dos valores compensados e recuperados, levando-se em

consideraçãô as informações prestadas quando do envio do requerimento de compensação ou

recuperaçãoì fi nanceira.

l
Assessoria na'elaboração de defesa de cobrança efetuada mediante Termo de Ocorrência e Inspeção

(TOI), com fulcro de anular ou reduzir os valores de tal cobrança.

¡
a

Assessoria durante a execução dos serviços, para dirimir dúvidas com relação ao processo de

compensaçã<i;ou recuperação e para apoiar o município onde a licitante vencedora puder contribuir
corn sua expe-riência e conhecimento.

t
;t

Reuniões de posicionamento e acompanhamonto do processo de oompensação e reouperação junto
aos responsáveis internos da Contratante.

A CONTRATADA será responsável, caso necessário, pela defesa e pedidos dos Municípios perante

todas as esferas administrativas das agências reguladoras (ARCE e ANEEL), na elaboração de

pareceres técnicos e, se necessário, assessorar a procuradoria do município judicialmente com

informações técnicas necessárias para formalização do processo.

a

a

a

a

3. Produtos:

3.1. Parecer com as técnicas de organização para a consecução dos trabalhos;

3.2. Relatório contendo plano de normas e procedimentos que serão observadas pelos funcionários da

licitante vencedora e da Prefeiturapara a execução dos serviços licitados neste edital;

3.3. Relatórios de acompanhamento do trabalho, indicando as atividades realizadas os entraves

identificados, e os respectivos encaminhamentos;

3.4. Relatório Final Consolidado contando, o resumo das ações desempenhadas e suas consequências,

inclusive as financeiras e o detalhamento da situação perante a compensação e recuperação de créditos que

ftzeram parte do objeto desta licitação e;

3.5. Relatório de Encaminhamento, apontando
CONTRATANTE após o ténnino do contrato.

âS ações que devem ser irnplementadas pela

3.6, Rctorno financeiro ao entç municipal, quer por meio da entrada direta de recursos (depósito em conta

corrente), quer por meio da compensação em face de dívida do ente municipal com a distribuidora de

energia, quer por meio da redução de cobranças efetuadas pela Enel e pendente de pagamento por parte do

município, decorrentes das devoluções dos valores cobrados indevidamente.

3.7. Garantia de que o SAAE estará pagando consumo de energia em conformidade com a legislação

vigente, evitando pagamento de valores a maior (indevidos).

4 Supervisão dos trabalhos:

4,1.4.1. A supervisão dos trabalhos ficará acaîgo do SAAE de Amontada/CE.

C N É'., Õít. 5¡i2. 44ai./Cû{'ì 1 -91 / C \;r' I C Ç'.ç 2 A.2 2 Õ - i3
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5. Metodologia:

5.I. ETAPA 1: LEVANTAMENTO E TRATAMENTO DE DADOS

Confecção de relatório pela CONTRATADA coln as técnicas de organização e descrigão dos métodos e

programas de trabalho;

5.2. ETAPA 2: PREPARAÇÃO DA ESTRUTURA NECESSÁruA

Busca de informações, através da análise dos documentos do Município com o do Tribunal de Contas dos

Municípios, a concessionária de energia elétrica, a Agência Regulador do Estado do Ceará - ARCE, a
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e demais órgãos/entidades que possuem informações

relevantes para a boa, correta e eficiente execução do serviço;

Montagem do banco de dados básico;

Criaçáo de rotinas de procedimentos;

Identifrcação dos pagamentos efetuados e dos débitos ainda penclentes em face da contribuição impugnada;

Elaboração de relatório técnico com os quesitos necessários para conoborar os valores levantados;

Atualização dos créditos conforme os critérios legais e identificação das hipóteses de recuperação.

5.3. ETAPA 3:REALTZAÇÃO DOS TRABALHOS

Aglutinação dos dados e çonfronto das bases, para o levantamento da situação de Município ern face da

concessionária- crédito/débito;

Demonstração e documentação das diferenças apuradas eln favor do Município ou dos saldos existentes sob

sua responsabilidade;

Apreciação conjunta com os administradores do Município em face das alternativas e interesses em jogo -
hipóteses de confronto dos créditos/débitos ou das alternativas de gestão da recuperação dos valores

recolhidos indevidapente;

¡

Proposição adminlstrativa e/ou judicial das medidas necessárias a viabilizar a recuperação dos valores

apurados em benefício (direto ou indireto) do Munioípio,

5.4. ETAPA 4: ACOMPANHAMENTO

Gestão administrativa dos serviços e trabalhos desenvolvidos;

Acompanhamento da revisão lta seara administrativa, caso necessário;

Identificação de Valores:

- Nessa etapa é necessário realizar uma análise retrospectiva de processos e procedimentos adotados pelo

Município, visarrdo elaborar um diagnóstico sobre os valores efetivamente devidos e sobre os valores pâgos,

com baie na análise dos normativos legais aplicáveis em razão de pagamento rcalizado de forma indevida

como de cobrança.

- Esse trabalho implicará na execução das seguintes atividades:

- Análise das faturas de energia elétrica dos últimos cinco anos;
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X1

M

Levantamento de
informações
(junto ao

X X

X X2
Levantamento de

informações junto

a Enel

X

X X X XX X X X X X X XJ

Análise das
informações por
UC

X X X X X XX X X X X X4

Análise para
constatação de

X XX X X X X X X X5

Elaboração de

laudos, pareceres,
ofícios etc

X

X X X X X XX X X X X X6

Resposta a

consultas
formuladas pelo
CONTRATANTE

XX X X X X X X
Acompanhamento
mensal das faturas X X7

- Elaboração de planilhas demonstrativas e cálculos dos valores encontrados, eventualmente recuperáveis,

informando-se, de forma detalhada, todos os critérios utilizados, inclusive paru a atualizaçáo monetária dos

valores e;

- Acompanhamento e preparação dos processos administrativos necessários, em conformidade com a

legislação editada pela ANEEL peftinente ao assunto supracitado.

- Análise e gestão das faturas mensais de energia elétrica durante toda a vigência do contrato,

CRONOGRAMA DE ENTREGA

Execução dos serviços deverá ser feito em um prazo de 12 meses obedecendo o cronograma abaixo:

ORDENADORES DE DESPESAS: MARCOS AUGUSTO TEIXEIRA DOS SANTOS.

1. DAS OBRTGAÇÕES n¡. CONTRATANTE
l.l São obrigações da Contratante:
a) Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do servigo executado com as especificações

constantes do Edital e da proposta;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) Acompanhar ã fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente

designado;
e) Eletuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço executado, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

1.2 A Administração não responderá por quaisquer cotnpromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do presente i"r-o de Contrato, bem como por qualq.uer-ÿñGìsQ a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinÿs.

þlll:ìlitrll'l'L jl{.,\ t)li,r}t{rn-T-ltl}À



s;f
'ål

qá

&w
,qäTKlrr{ixlä

ü{}\r'ääFll} MU*"¡lclpltt

,, .,:: '' 
"',,1:^,)r.

',,, 
',,,.I3â 

"t'

1.3 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr.(a) Matheus

nos termos do art. 67 Lein" 8.666, de 1993, anotando em registro próprio todas as

com a execução e determinando o que for necessário à regularizaçáo de falhas ou defeitos observados.

2. OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:
a) Executar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e

seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8,078, de 1990) ou, se ltouver, de acordo com os prazos e

condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposigão que for mais vantajosa à Administragão

Pública
c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de Defesa

do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou clefeitos;

d) Comunicar à Contratante, no prazo mâximo cle 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de

realização dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com â devida

cornprovação;
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) O fiscal de contrato será designado pelo órgão contratante, nos termo do art. 67 da Lei 8.66611.993

3. DA REALTZAÇAO DOS SERVrÇOS

3.1 O prazo para início da execução do serviço é de 5 (cinco) dias, contados do envio da ordem de serviço,

no local constante na ordem de serviço, dentro do município de Amontada/CB'
3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifrcações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de l0 (dez) dias úteis,

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades,

4. DOS REAJUSTES E DO REGIME DE EXECUçÃ,O
4.1. Os preços são firmes e ireajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação

da proposta. Caso o prazo exceda os 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados,

tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no índice INPC ou outro equivalente que

venha a substituí-lo, caso este seja extinto.
4.2. O Regirne de execução será indireto em empreitada por preço global'

s. DAS CONDrÇOBS DE PAGAMENTO
5.1 O pagamento será efetuada através de transferência bancária eletrônica paraa conta de titularidade da

contratada, mediante a apresentagão de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor

responsável do órgão contratante;
5.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devidamente

atestada, ficando condicionada, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

6. DO PRAZO DE DURAÇÃO OO CONTRATO ADMTNISTRATM
6,1 A vigência do contrato administrativo deconente desta contratação terá duração de 12 (doze) meses, a

partir da assinatura, podendo ser prorrogado na forrna do art. 57 daLein" 8.666193.

7. DÄS SANÇõES ÄDMINISTRATIVAS
7.1 - Pela inexecução totalou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração

administrativa, Administração pode aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos pâra a

Contratante;

l,lllif;'li)l't lIlì:\ t)þ: .1tl{}li't:tl)-\
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Ð Multa rnorltória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitaih @ãlcflado p,or

dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor cla parcela inadimplida); e/ou atràsp--naassinatura

do contrato adrninistrativo no prazo previsto no edital, contado apartir da convocação pela Administragão
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global do contrato);

c) Multa compensatória de l\Yo (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor global

do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não assinatura

do contrato no prazo previsto no edital, quando convocado pela Administração (calculado

sobre o valor glo do contrato administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da

documentação no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação);

e impedimento de contratar aom o órgão, entidade ou unidade administrativa pelad) Suspensão de
qual a Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

oneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurareme) Declaração de
os motivos determ nantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causados.
1.2. As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,

descontando-a dos þagamentos a serem efetuados.

7,3. Também ficaniisujeitas às penalidades do art.87,III e IV da Lei no 8,666, de 1993, as empresas ou
profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n" 8.66611993,

7.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no

8.666,de 1993.
7 .5. A autoridade cornpetente, na aplicação das sanções,levarâ em consideraçäo a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.
8.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores

Municipal.

8. DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
8. l. A rescisão contratual poderá ser:

8.2. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art. 78 da Lei Federal n" 8.666193;
8,3. Arnigável, por acordo entre as partes, mediante auforizaçáo escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
8,4. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n'8,666193, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido;
8.5. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art, 78 acarreta as consequências previstas no art. 80,

incisos I a IV, ambos da Lei n'8.666193.

UNID. QUANT
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTÄLITEM

DOS SERVIÇOSD

R$
94.828,56

12 R$ 7.902,38MÊS0l

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA
ÁnBE DE GESTÄO DE CONTAS DE ENERGIA
ELÉTzuCA VISANDO A REPETIÇÄO DOS
rNDÉBITOS DOS VALORES COBRADOS
INDEVIDAMENTE (A MAIOR), ABRANGENDO
AINDA:

a) Levantamento de informações (unto ao

Município);

b) Levantamento de informações junto a Enel;

c) Análise das informações pqç,ÿ.p;.,.r.r)rì..\ r)ri,1!¡.r (¡

10. DESCRTÇÃO DOS SERVrÇOS:
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d) Análise para constatação de irregularidades;

e) Elaboração de laudos, pareceres, oflcios etc.;

Ð Resposta a consultas fonnuladas pelo
CONTRATANTE;

g) Acompanhamento mensal das faturas por
agrupamento;

h) Assessoria na Defesa e pedidos dos Municlpios
peranto todas as esferas administrativas das agências

reguladoras (ARCE e ANEEL), na elaboração <le

pareceres técnicos e, se necessário, assessorar a
procuradoria do município judicialmente com
informações técnicas necessárias para formalização
do processo;

R$
94.828.56VÄLORTOTÄL
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR _ ETP
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I. INFORMAÇOES BÁSICAS
l.l A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui uma das etapas do planejamento de uma contratação e

serve essencialmente para assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como o tratamento de seu impacto e embasar

o Termo de Referência ou Projeto Básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada viável

1.2 O presente documento apresenta informações ejustifrcativas exigidas, as quais deverão subsidiar a elaboração do edital

de licitação, bem como da minuta de termo contratual pela unidade competente. Além disso, são apresentadas, também, as

.justificativas para os aspectos mais relevantes da contratação, para fins de motivação das decisões adotadas.

L3 Este estudo serve essencialmente para contratação de: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS

ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE GESTÄO DE CONTAS DE ENERGIA ELÉTzuCA VISANDO À PLEEONAÇÃO
DE AUDITORIAS E LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE A CONFERÊNCIA MENSAL DAS FATURAS DE ENERGIA
ELÉTRrCA, JUNTO AO SERVrÇO AUTÔNOMO DE ÁCUn E ESGOTO (SAAE) DE AMONTADA/CE.

2. DA JUSTIF'ICATIVA

A gestão das contas de energia elétrica apresenta-se como uma poderosa ferramenta paru a moderna

admirristração pública. A despesa com energia representa grande parte do custo mensal do SAAE. Desta forma,

o gerenciamento e acompanhamento das despesas com energia elétrica deve ser gerenciado de forma eftcaz,

para que não se tome um obstáculo ao desenvolvimento e sim um fator de progresso.

Destaca-se que a gestão da energia elétrica pode contribuir significativamente para reduzir os impactos

deste insumo essencial nas contas públicas e permitir a destinação de tais economias para outras iniciativas
necessárias, como a melhoria e expansão do sistema. Para isso, é necessário que se estabeleça políticas públicas

de gestão energética, pois somente através da consolidação dessas políticas é que os resultados de uma boa

gestão dos recursos energéticos nas administrações municipais trariam benefícios para a sociedade.

Tem-se observado um grande número de reclamações de cobranças indevidas procedentes, çonforme
dados oficiais da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). O que demonstra falha na prestação dos

serviços da distribuidora de energia elétrica, o que pode acabar gerando prejuízos ao ente público.

Analisando os dados da Aneel, verificou-se que diversas reclamações protocoladas junto à

concessionaria de energia elétrica do município (ENEL/CE) foram julgadas procedentes. Inclusive, tem-se

observado, conforme pesquisa na mídia local, a existência de vários autos de infração do órgão regulador em

face da Enel, por cobranças indevidas.

A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) resolveu manter multa de R$ 7,919 milhões
à Enel Distribuição Ceará (ex-Coelce), aplicada pela Agência Reguladola de Serviços

Públicos Delegados do Estado (Arce) em 2014. A elnpresa descumpriu determinação da Arce
e não devolveu valores cobrados a mais do faturamento da iluminação pública dos

municípios de Baturité, Aracati, Viçosa do Ceará, Chorozinho, Icó, Mauriti, e São Benedito.
A denúncia de cobrança indevida partiu das Prefeituras e coube à Arce realizar fiscalização.

Além de não devolver valores cobrados, a Enel descumpriu determinação de efetuar exclusão

de cargas - cobradas a mais - de iluminação pública dos municípios, fatttrando por estimativa
e por medição.
(Fonte: <https://www.opovo.com.brljornal/econ omial2\17l06laneel-mantem-multa-de-r-7-9-
mi-para-enel.html>).

A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), que mantém contrato com a Agência
Reguladora do Estado do Ceará (Arce), decidiu endurecer a fiscalização das distl'ibuidoras de

energia em todo o país, com destaque na mudança de titularidade, dado o crescente número

de reilamações. Segundo o ranking da Aneel no quesito reclamações por alteração cadastral,

a Enel Distribuição Cearâaparece em 5o lugar do levantamento nacional.

(Fonte: https://www.opovo.com.brlnoticias/eco nomia/20211091'28lene!-ceara-e-a-5-do-pais-

em-reclamacoes-por-alteracao-no-cadastro-de-usuario.html)
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Verificou conforme processos relacionados abaixo, várias decisões da Agência

Elétrica determinando a Enel a devolução de valores cobrados a maior de Municípios do

Jql-

48500.005709/2015-91 - ASSUNTO: ANÁLISE DE INSTRUMENTO PARTICULAR DE

ACoRDo e eutraÇÃo cELEBRADo ENTRE A coMPANHIA tsNERGÉrtca oo
cnanÁ - coÈlce E o MUNIcÍpto DE MARANGUAPE, EM ATENDttT¿BNro À
pECrSÃO pe aCÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS pÚeLtCOS DELEGADOS DO

ESTADo po cBRnÁ - ARCE, QUE DETERMTNoU À coELCE A RESTITUIçÃo nn
VALORES DEVIDOS A MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ.
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48500.00324512016-50: A ARCE realizou fiscalização no período de27l02 a0610612014, com

objetivo de atender pleito da SFE cle que várias prefeituras cearenses denunciavam
descumprimento pela COELCE de determinações contidas em diversas decisões da ANEEL
referentes à devolução de valores decorrentes de faturamento a maior, em processos

apresentados pelos municípios cle Baturité, Aracati, Viçosa do Ceara, Chorozinho, Icó, Mauriti
Caucaia e São Benedito.

t. ..1

A penalidade foi aplicada pela constatação de infrações relacionadas ao descumprimento de

determinações da ANEEL, constantes das seguintes Não Conformidades e Determinações:

Não Conformidade (N.1)
Por faturar por estimativa e por medição do Quadro de Iluminação Pública dos

municípios de Aracati, Baturité, Viçosa do Ceará, Chorozinho, Mauriti e Icó, a COELCE
descumpriu as determinações da ANEELS contidas em diversos Despachos.

Dotorminação (D.l)
A COELCE não excluiu dos Quadros de Ilurninação Pública dos municípios de Aracati, Viçosa
do Ceara, Chorozinho e Icó, para fins de faturamento por estimativa, os devidos montantes de

cargas de iluminação publicam faturadas por estimativa e por medição, em descumprimento a
Despachos da ANEEL.
Não Conformidade (N.2)
Por não efetuar a devolução correta dos valores faturados a maior dos rrunicípios de Aracati,
Baturité, Viçosa do Ceara, Chorozinho, Mauriti, Icó, e São Benedito a COELCE clescumpriu

determinações contidas em Despachos da ANEEL.
Determinação (D.2)
A COELCE não efetuou o pagamento complementar dos valores devidos aos

municípios de Aracati, Baturité, Viçosa do Ceara, Chorozinho, Mauriti, Icó e São Benedito,

conforme determinado nos Despachos da ANEEL.
Não Conformidade (N.3)
Por não efetuar a devolução dos valores faturados a tnaior dos municípios de Aracati, Baturité,
Viçosa do Ceara, Chorozinho, Mauriti e São Benedito, nos prazos estabelecidos, a COELCE a

descumpriu as determinações contidas nos Despachos da ANEEL.

t...1
48500.001430/2014-48 - ASSUNTO: Recurso da COELCE contra decisão da ARCE sobre a

classificação tarifëria de unidades consumidoras destinadas ao serviço público de água, esgoto

e saneamento e a iluminação pública nos municípios de Cruz, Iguatu, Ipu, Redenção, São

Benedito, Tianguá e Ubajara, no estado do Ceará.

t,..1
IV. DISPOSITIVO
40. Diante do exposto e do que consta do Processo n" 48500.00143012014-48, voto por: (i)
conhecer do recurso adrninistrativo interposto pela Companhia Energética do Çearâ -
COELCE face ao Auto de Infração n" CEE/0012/2013-ARCE, aplicado pela Agência
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE referente à devolução

de valores aos municípios de lpu, Redenção, São Benedito, Cruz, Tianguá e lguatu; e, (ii) no

mérito, negar-lhe provimento, alterando a multa para R$ R$ 6.448,428,34 (seis milhões,

quatrocentos e quarenta e oito mil, quatrocentos e vinte e oito reais e trinta e quatro centavos),

que representa 0,2580o/o do faturamento de 12 meses da autuada, que deverá ser recolhida

conforme a legislação vigente. Brasília, l9 de janeiro de2016.

t. .,1

48500.002 I 6 5 12018-49 ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO PELA

ENEL DISTRIBUIÇÃO CEARÁ EM FACE DO AUTO DE INFRAÇÂ,O N' 212017,

LAVRADO PELA AGÊNCIA REGULADORA DO ESTADO DO CEARÁ - ARCE, QUE
APLICOU A PENALIDADE DE MULTA EM
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CONI.'ORMIDADES REGISTRADAS EM AÇÄO FISCALIZADORA.

t...1

48500.00320 6 1201 6-52 ASSUNTO: ANÁLISE DE INSTRUMENTO
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ENTRE A COMPANHIA ENERGÉrt.g{'¡O
MONSENHOR TABOSA, EM ATE:ÑtrIMENTO

ACORDO E QUII'AÇA O CELEBRADO
CEARÁ-COELCEEO MUNICÍPIO DE
À necrsÃo DA AcÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS
DO ESTADO DO CEARÁ _ ARCE, QUE DETERMINOU À COELCE A RESTITUIÇÃO
DE VALORES COBRADOS EM DUPLICIDADE.

48500.00216512018-49 ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO PELA
ENEL DTSTRIBUIÇÃO CEARÁ EM FACE DO AUTO DE INFRAÇÃO N" 212017,

LAVRADO PELA AGÊNCIA REGULADORA DO ESTADO DO CEARÁ - ARCE, QUE
APLICOU A
PENAI,IDADE DE MULTA EM DECORRÊNCIA DE NÃO CONFORMIDADES
REGISTRADAS EM AÇÃO FISCALIZADORA.

48500.00583012012-61 - ASSUNTO: Recurso Administrativo interposto por Companhia

Energética do Ceará - COELCE em face de decisão da Agência Reguladora dos Serviços
Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE referente a faturamento indevido de unidades

consumidoras sob a responsabilidade do Municíþio de Aracati, no estado clo Ceará.

Tem-se que a concessionária de energia elétrica do Estado do Ceará, ENEL/CE, se apresenta como uma

pessoa jurídica potencialmente violadora de direitos dos consumidores e das legislações da ANEEL sobre o

tema, o que, por si só, tal situaçãojá causa uma grave preocupação do gestor público diante as contas públicas

de energia elétrica, visto o SAAE de Arnontada, em questão, é consumidor dos serviços prestados pela referida
pessoajurídica.

Ademais, para que o administrador público tenha convicção de que não está atestanclo pagamentos

indevidos de faturas de onorgia elétrica, necessita que as contas do munioípio passem por uma auditoria téanica,
por empresa conceituada, na ârea de energia elétrica, com conhecimento na ítrea de faturamento de energia

elétrica.

Para tanto, visualiza-se a necessidade de realização de um conjunto de ações específicas com o intuito
de identificar créditos pagos indevidamente a serem recuperados, como, por exemplo, por meio de

auditagens das de energia de titularidade do SAAE.

Pofianto, se necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o Município, referentes aos

a concession âria de energia elétrica referente aos úlltimos cinco anos.pagamentos

Havendo a possibilidade de o SAAE ter efetuado pagamentos a maior de energia elétrica, conforme já
demonstrado acima, é de suma irnportância à contratação de empresa especializada em assessotia para efetuar

estudos e análises a fl'm de reduzir os gastos corn o fornecimento de energia eléttica, bem como na recuperação

de possíveis créditosj em detrimento de pagamentos a maior, com a concessionária de energia elétrica.
I

Além do mais, há a necessidade de acompanhamento mensal e análise das faturas de energia do

Município como forma de evitar pagamentos de valores a maior, indevidamente e de forma contínua.

Este tipo de análise demanda experiência técnica e corpo técnico especializaclo em virtude cìa

excepcionalidade do serviço a ser realizado, bem como demandam conhecimento em ítea específtca e

experiência prévia,

Ademais, vê-se que o SAAE não dispõe de servidores com expertise paraùrealização de tais serviços

que, por si, são complexos e, collsequentemente, demandam a destinação de jornada de trabalho exclusivo para

o seu desempenho,

A contratação se justifica por vários motivos, mas, principalmente:
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Pela possibilidade de recuperação de receitas não previstas, além da

leferentes a cobranças futuras, com possível redução desses valores,
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Pelo fato de que a empresa contratada além de realizar as devidas análises, elaborar laudos e

pareceres técnicos sobre cobranças indevidas, com base nas normas técnicas da Associação

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL),
também acompanhará os protocolos administrativos das demandas junto a Distribuidora de

Energia elétrica e eventualmente junto à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e/ou

perante a Agência Reguladora Estadual (ARCE);

Ademais, será de responsabilidade da contratada acompanhar a tramitação dessas demandas

(técnico-adrninistrativas) junto à Distribuidora de Energia elétrica e eventualmente junto à

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e/ou perante a Agência Reguladora Estadual,

inclusive participando de reuniões junto aos técnicos da Distribuidora de Energia Elétrica, quando

necessário e solicitado pelo Contlatante.

Desta forma, os atos não se exaurem na emissão dos laudos e pareceres técnicos sobre cobranças

indevidas no setor elétrico, mas apenas após a resposta definitiva por parte da Distribuidora de

Energia Elétrica e eventualmente junto à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e o
efetivo crédito de valores aos cofres públicos. Sendo, portanto, essencial o acompanhamento

efetivo, inclusive com reuniões junto a0 corpo técnico da Aneel o/ou da Distribuidora do Energia,
para que as demandas apontando as possíveis cobranças indevidas que resultará na repetição de

indébitos, seja efetivamente exitosa.

Além disso, as faturas mensais serão conferidas e analisadas sobre todos r¡s aspectos, dando maior
confiabilidade ao gestor, no sentido que estará pagando efetivamente o que é devido.

a

Ressalte-se que todas as demandas serão tratadas apenas em nível administrativo, junto a Distribuidora
de Energia Elétrica e a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) ou agência conveniada.

Eventual patrocínio de ações judiciais relacionadas ao objeto da contratação será realizado pela

Procuradoria do SAAE, no exercício de suas compotências legais, assim como a ela deverão ser enviados
relatórios de atividades e cópias de todo o acervo documental produzidos emrazáo deste Contrato,

Cornpetirá ao Diretor-Presidente do SAAE, após aprovação da Procuradoria, a outorga dos eventuals
instrumentos de mandato necessários à execução do objeto deste Contrato.

DAS CONDrÇOBS BSPECÍFTCAS DO SERVIÇO

DOS OBJETIVOS, DA DESCRTÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PRODUTO

1. A empresa contratada deverá apresentar estudo completo para levantatnento de dados, mediante apresentação

de pareceres e relatórios, preparação, encaminhamento e acompanhamento da recuperação financeira dos

valores pagos indevidamente referente a tarifa cle energia elétrica, em conformidade com a legislação Federal,

Estadual, Municipal, assim como as normas técnicas da ABNT e as normas da Agência Nacional de Energia

Elétrica (Aneel).

a) Etapa I - Levantamento e análise de todos os pagamentos realizados indevidamente à concessionária de

energià elétrica com enfoque na redução de despesas cõm energia elétrica e acompanhamento mensal das contas

de energia;

b) Etapa 2 -.Determinação e atualizaçáo dos créditos em favor do SAAE;

o) Etapa 3 - Elaboração dc Notas Técnicas, Planilhas e Relatórios demonstrando qrte o SAAE pagou

indevidarnente valores à concessionária de energia elétrica, nos últimos ciuco anos;

I
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d) Etapa 4 - Elaboração de petições, caso necessário, nos processos adrninistrativos que contemplem os serviços

acima clescritos, perante as agências reguladoras (ARCE e ANEEL)

e) Etapa 5 - Recuperação de dos valores ou compensações com as obrigações correntes durante todo o período

anal isado.

f) Acompanhamento e gestão mensal das faturas de energia elétrica (Grupo A e B) com objetivo de assegurar

que os valores efetivamente pagos pela SAAE sejarn os valores devidos em conformidade com as normas

vigentes,

2. Especifïcação dos serviços:

Trabalho técnico de pesquisa dos procedimentos adotados e de análise das faturas de energia elétrica da

CONTRATANTE, desenvolvendo estudos, lcvantamentos e planilhamentos atrar,és de métodos e

progralnas de trabalho, para a definição dos conceitos básicos do coneto pagamento dos valores devidos.

a

a

a

a

a

a

a

a

a

Ëxame prévio de documentos: avaliação e emissão de notas técnicas e acompanhamento de

procedimentos administrativos, quando necessário e solicitado pelo contratante.

Elaboração de ofícios a Distribuidora de Energia e/ou órgãos regulatórios: Emissão de ofícios e/ou nota

técnica para subsidiar à Diretoria do SAAE na tomada de decisão.

Requisição de documentos jurito a Distribuidora de Energia para avaliação da Memória de Cálculo de

Consumo Estimado emitida pela Distribuidora, visando o monitoramento da atvalização de cadastro,

conferência do ciclo de faturamento, tarifas homologatórias, ider,tificação de eventuais irregulariCades no

faturamento das contas de responsabilidade do SAAE.

Elaboração de consultas para instauração de procedimentos junto a ANEEL com orientação técnica para

otimização do tempo de resolução dos questionamentos com emissão de notas técnicas a respeito de

assuntos regulatórios relacionados ao faturamento de energia das contas do SAAE.

Monitoramento dos créditos com a checagem dos valores compensados e recuperaclos, levando-se em

consideração as infonnações prestadas quando do envio do requerimento de compensação ou recuperação

financeira.

Assessoria na elaboração de defesa de cobrança efetuada mediante Termo de Ocorrência e Inspeção
(TOI), com fulcro de anular ou reduzir os valores de tal cobrança.

Assessoria durante a execução dos serviços, para dirirnir dúvidas corn relação ao processo de

compensação ou recuperação e para apoiar o município onde a licitante vencedora pucler contribuir corn

sua experiência e conllecimento.

Reuniões de posicior-ramellto e acornpanhamento do processo de compensação e recuperação .iunto aos

resporrsáveis internos da Contratante.

A CONTRATADA será responsável, caso necessário, pela defesa e pedidos dos Ivlunicípios perante todas

as esferas aclministrativas das agências reguladoras (ARCE e ANEEL), na elaboração de pareceres

técnicos e, se necessário, assessorar a procuradoria do município judicialmente com informações técnicas

necessárias para formalizaçáo do processo,

3. Produtos:

3. l. Parecer com as técnicas de organizaçáo para a consecução dos trabalhos;

3.2. Relatório contendo plano de normas e prooedimentos que serão observadas pelos funciotrários cla licitante

vencedora e cla Prefeiturapara a execução dos serviços licitados neste edital;
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3.3. Relatórios de acompanhamento do trabalho, indicando as atividades realizadas os

os respectivos encaminhamentos;

3.4. Relatório Final Consolidado contando, o resumo clas ações desempenhadas e suas consequências, inclustve

as financeiras e o detalhamento da situação perante a compensação e recuperação de créditos que fizeram parte

do objeto desta licitação e;

3.5. Relatório de Encaminhamento, apontando as ações que devem ser implementadas pela CONTRATANTE

após o término do contrato.

3.6. Retorno ao ente municipal, quer por meio da entrada direta de recursos (depósito em conta

da compensação em face de dívida do ente municipal com â distribuidora de energia,corrente), quer por
quer por meio da de cobranças efetuadas pela Enel e pendente de pagamento por parte do município,

decorrentes das dos valores cobrados indevidamente

3.1 . Garantia de que o SAAE estará pagando consumo de energia em conformidade com a legislação vigente,

evitando pagamento de valores a maior (indevidos).

4 Supervisão dos trabalhos:

4.1.4.1. A supervisão dos trabalhos ftcarâacargo do SAAE de Amontada/CE'

5. Metodologia:

5.1. ETAPA 1: LEVANTAMENTO E TRATAMENTO DE DADOS

Confecção de relatório pela CONTRATADA com as técnicas de organização e descrição dos métodos e

prograrnas de trabalho;

5.2, ETAPA 2: PREPARAÇAO DA ESTRUTURA NECESSÁRIA

Busca de informações, através da análise dos documentos do Município com o do Tribunal de Contas dos

Municípios, a concessionária de energia elétrica, a Agência Regulador do Estado do Ceará - ARCE, a Agência

Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e demais órgãos/entidades que possuem inforrnações relevantes pa:ra a

boa, correta e eficiente execução do serviço;

Montagem do banco de dados básico;

Criação de rotinas de procedimentos;

Identificação dos pagamentos efetuados e dos débitos ainda pendentes em face da contribuição impugnada;

Elaboração de relatório técnico com os quesitos necessários para coroborar os valores levantaclos;

Atualização dos créditos confonne os critérios legais e identifìcação rlas hipóteses de recuperação'

5.3. ETAPA 3: REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS

Aglutinação dos dados e confronto das bases, para o levantamento da situação de Município em f'ace da

concess ionária- crédito/débito;

Demonstração e documentação das diferenças apuradas em tãvor do Município ou dos saldos existentes sob sua

responsabilidade;

Apreciação conjunta com os administradores do Municíp io em face das altemativas e interesses em jcgo -
hipófeses de confrot.lto dos créditos/débitos ou das alternativas de gestão da recttperação do

e

indevidarnenLe;

S lhidos
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Proposição adrninistrativa e/ou judicial das medidas necessárias aviabilizar a recuperação

em benefício (direto ou indireto) do Município,

5.4. ETAPA 4: ACOMPANHAMENTO

Gestão administrativa dos serviços e trabalhos desenvolvidos;

Acompanhamento da revisão na seara administrativa, caso necessário;

Identifi cação de Valores:

f:r
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- Nessa etapa é necessário realizar uma análise retrospectiva de processos e procedimentos adotados pelo

Município, visando elaborar urn diagnóstico sobre os valores efetivamente devidos e sobre os valores pagos,

com base na análise dos normativos legais aplicáveis em razáo de pagamenho realizado cle forma indevida como

cle cobrança

- Esse trabalho implicará na execução das seguintes atividades:

- Análise das faturas de energia elétrica dos últimos cinco anos;

- Elaboração de planilhas demonstrativas e cálculos dos valores encontrados, eventualmente recuperáveis,

informando-se, de fonna detalhada, todos os critérios utilizados, inclusive para a atualização monetária dos

valores e;

- Acompanhamento e preparação dos processos administrativos necessários, em conformidade cotn a legislação

editada pela ANEEL pertinente ao assunto supracitado.

- Análise e gestão das faturas mensais de energia elétrica durante toda a vigência do contratcl

CRONOGRAMA DE BNTREGA

Execução dos serviços deverá ser feito em um prazo de l2 meses obedecendo o cronograma abaixo:

I'll till¡ lil't { i lì,'\ t) li .\}'l (}¡¡'t'.tl)-'\
CNË1.J aJô.fiÉ2 443/Aa)11-(:1 / <:'it':: çÿ1a12Ò.22()-6
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Mt2M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 Ml0 M11ETAPA DE

I

Levantamento de
informaçõesi
(unto i ao

Município)

X X X

2
Levantamento de
informações junto
a Enel

X X

X X X X X X X3

Análise das

informações por
UC

X X X ^

X X X X X
Análise para
constatação de
ireÞularidades

X X X X X X4

X X X XX X X X X
Elaboração de
laudos, pareceres,

ofícios etc

X X5

X XX X X X X X

Respösta a

consu ltas

fonnuladas pelo
CONTRATANTE

X X X X6

XX X X X XX X7

Acompanhamento
mensal das faturas

Þor agrupamento

. --Ý!Ý.¡Jôr<,frtâ.lâ..r.ì.gr:vbI
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3. ÁREA REeUISI'IANTE
3.1 Ar-JTARQUTA: SERVIçO AUTONOMO DE ÁCUe E ESGOTO.

4. DESCRTÇÃO OOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínitnos, de modo a possibilitar a

9. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
9.1 Levando-se em conta as características do objeto a ser

lt

vantajosa mecliante competição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento à necessidade

garantindo-se a contratação da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração

Pública.

5. PESQUISA DE MERCADO
5.1 A pesquisa de preços foi realizada, seguindo a Instrução Normativa n" '7312020 (Lei 8.66611.993), a qual revogou a

Instrução Normativa no 0512014, que determinaarealização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação

de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.
5.2 Arealização da pesquisa de preços, objetivando o comportamento do mercado, foirealizada pelo Setor cle Compras
junto aos prestadores de serviços devido à dificuldade dc localizacão de especificacões tésnicas homologadas/contratadas'

similares aos itens a serem licitaclos
5,3 A realização de pesquisa de preço, objetivando o comportamento de mercado, foi realizada pelo Setor de Compras do

Município, em conformidade com a Instrução Normativa acima mencionada.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
6.1 O modelo verifïcado de contratação para a referida prestação dos serviços é o que mais se adequa as necessidades da

Administração, tendo sido constatado que a demanda solicitada na origem está em conformidade com a necessidade

pública, razão pela qual se entende adequado.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
7.l Os valores estimados paraa contratação estão instruídos nestes autos, onde resta apresentado o demonstrativo da

pesquisa de mercado referènte ao serviço a ser licitaclo, visando à contratação dog sgvi9o19.,_ 99\IYtÇ-{9 DE
SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS NA ÄREA DE GESTAO DE CONTAS DE ENERGIA ELETRICA
vrsANbo À plasonaÇ,Ã.o DE AUDTTORTAS E LAUDOS TÉCNTCOS-, MEDIANTE A CONFERÊNCIA MENSAL
DAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA, JUNTO AO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁCUA E ESGOTO (SAAE) DE
AMONTADA/CE,
7 .2 Em pesquisa de preços, verificou-se o valor médio dos itens a serem licitados.
7.3 Os valores cotados serão descritos no anexo deste instrumento.

8. JUSTIF'ICÄTIVA PARA O PARCELÄMENTO OU NÃO DÄ SOLUÇÃO
8.1 Optou-se por agrupar os itens semelhantes em lote, por se tratar de serviços correlatos prestados por empresa

especializada no ramo, não havendo restrição à competitividade, já que os itens são correlatos e podem ser prestados por

empresa especializada no ramo, tendo em vista a especificação da contratação e de outras peculiaridades técnicas.

8.2 Ademais, no entender deste município, estes serviços alcançariam maior custo benefício a favor da Administração caso

o arremate ocorresse na sua totalidade, sem haver segmentação, além de assegurar a celeridade e uniforrnidade na execução

do objeto.

8.3 Assim, os itens que compõem o objeto devem ser padronizados para garantir a interoperabilidade do item e a
homogeneidade necessária à natureza do objeto, garantindo apadronização dos serviços a serem contrataclos, necessitando

a execução dos serviços um gerenciamento único.

8.4 Destaque-se o próprio enunciado da súmula 247, do TCU, ressalva que a adjudicação pode ocorer por lote, desde que

não haja prejuízo para o conjurtto ou complexo ou perda de economia de escala.

8.5 Poftanto, sendo serviço técnico especializado a licitação serârealizada na modalidade Tomada de Preços, com efeito cle

atingir um número maior de possíveis prestadores, privilegiando dessa forma os princípios cla competitividade, isonomia c

seleção da proposta mais vantajosa.

mals

contratado,

entende-se que a melhor solução para a contratação é aexecução indireta, através da contratação de empresa especializada,

tendo em vista que o órgão não detém os

meios necessários à concretização do objeto e que há meios de definir claramente os aspectos quantitativos do ob.ieto a ser

executado.

9.2 Os estudos preliminares evidenciaram que a forma de contratação que maximiza a probabilidade do alcance dos

resultaclos pretendidos em observância aos princípios da economicidade, eficácia c efîciência apresenta-se por meio cle

realização de Tomada dè Preços.

9.3 Diantc do exposto, declaro
.ì
r
I
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OBJETO: CONTRATAçÃO ne SERVrÇOS TÉCNTCOS tsSPECIALIZADOS N.q ÁnBa np CpsrÃo.ÐE*coÑTAS
DE ENERGT¡, ¡r,Érzuca vrsANDo À pllsonA,çÃo ou AUDIToRIAS E LAUDoS rÉcNrcost YPD1+NJE A

coN¡.BnÊNCIA MENSAL DAS FATURAS DE ENERGIA ELETzuCA, JUNTO AO SERVIÇO AUTONOMO DE

Ácue E Escoro (sAAE) DE AMoNTADA/cE.

D O DOS SERVI

UNID. QUANT
VALOR

uNrrÁnro
VALOR
TOTALITEM DESCRIÇAO DOS SERVIçOS

vrÊs t2 R$ 7.902,38 R$ 94.828,560l

sERVrÇos rÉcurcos ESeEcIALIZADoS NA
Ánsn oB cpsrÃo DE coNTAS DE ENERGIA
plÉrRrca vrsANDo A nnlnrtçÃo Dos
NoÉetros Dos vALoRES coBRADos
INDEVIDAMENTE (A MAIOR), ABRANGENDO
AINDA:

a) Levantamento de informações fiunto ao Município);

b) Levantarnento de informações junto a Enel;

c) Análise das informações por UC;

d) Análise para constatação de irregularidades;

e) Elaboração de laudos, pareceres, ofícios etc.;

Ð Resposta a consultas formuladas pelo

CONTRATANTE;

g) Acompanhamento mensal das faturas por
agruparnento;

h) Assessoria na Defesa e pedidos dos Municípios
perante todas as esferas administrativas das agências

reguladoras (ARCE e ANEEL), na elaboração de
pareceres técnicos e) se necessário, assessorar a

procuradoria do município judicialmente com
informações técnicas necessárias para formalização do
processo;

R$ 94.828,56VALOR TOTAL........
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I.INFORMAçOES nÁSlC¡.S "'.*---,
1.1 A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (E'l'P) constitui uma das etapas do planejamento de uma contratação e

serve essencialmente p?ra assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como o tratamento de seu impacto e embasar

o Termo de Referênciapu Projeto Básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada viável

1.2 O presente documento apresenta informações ejustificativas exigidas, as quais deverão subsidiar a elaboração do edital

de licitação, bem como da minuta de termo contratual pela unidade competente. Além disso, são apresentadas, também, as

justificativas para os aspectos mais relevantes da contratação,para fins de motivação das decisões adotadas.

1.3 Este estudo serve essencialmente para contratação de: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS

ESPECTALTZADOS Nâ ÁREA DE GESTÄO DE CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA VISANDO À nt aeOna,çÃo
DE AUDITOzuAS E T1ÀUDOS TÉCNICOS' MEDIANTE A CONFERÊNCIA MENSAL DAS FATURAS DE ENERGIA
ELÉTrucA, JUNTO 4o senvrÇo AUTÔNOMO DE Ácun E Escoro (SAAE) DE AMONTADA/CE.,f

2. DA JUSTIFTCATIVA

A gestão das contas de energia elétrica apresenta-se como uma poderosa ferramenta para a moderna

adrninistração pública. A despesa com energia representa grande parte do custo mensal do SAAE. Desta forma,

o gerenciamento e acompanhamento das despesas com energia elétrica deve ser gerenciado de forma eftcaz,
para que não se tome um obstáculo ao desenvolvimento e sim um fator de progresso.

Destaca-se que a gestão da energia elétrica pode contribuir significativamente para reduzir os impactos

deste insumo essencial nas contas públicas e perrnitir a destinação de tais economias para outras iniciativas
necessárias, como a melhoria e expansão do sistema. Para isso, é necessário que se estabelega políticas públicas

de gestão energética, pois somente através da consolidação dessas políticas é que os resultados de uma boa

gestão dos recursos energéticos nas administrações rnunicipais trariam beneficios paraa sociedade.

Tem-se observado um grande número de reclamações de cobranças indevidas proceclentes, conforme
dados oficiais da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). O que dernonstra falha n¿r prestagão dos

serviços da distribuidora de energia elétrica, o que pode acabar gerando prejuízos ao ente público.

Analisando os dados da Aneel, verificou-se que diversas reclamações protocoladas junto à

concessionaria de energia elétrica do município (ENEL/CE) foram julgadas procedentes. Inclusive, tem-se

observado, conforme pesquisa na mídia local, a existência de vários autos de infração do órgão regulador ern

face da Enel, por cobranças indevidas.

A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) resolveu manter multa de R$ 7,919 milhões
à Enel Distribuição Ceará (ex-Coelce), aplicada pela Agência Reguladora de Serviços

Públicos Delegados do Estado (Arce) em2014. A empresa descumpriu determinação da Arce
e não devolveu valores cobrados a mais do faturamento da iluminação pública dos

municípios de Baturité, Aracati, Viçosa do Ceará, Chorozinho, Icó, Mauriti, e São Benedito.

A denúncia de cobrança indevida partiu das Prefeituras e coube à Arce realizar fiscalização.
Aléln de não devolver valores cobrados, a Enel descumpriu determinação de efetuar exclusão

de cargas - cobradas a rnais - de iluminação pública dos municípios, faturando por estimativa
e por medição.
(Fonte: <https://wrvw.opovo.com.br/jornal/economialZï17l\ílaneel-lnantem-multa-de-r-7-9-

i-para-enel.html>).

A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), que mantém contrato com a Agência

Reguladora do Estado do Ceará (Arce), decidiu endurecer afiscalização das distribuidoras de

energia ern todo o país, com destaque na mudança de titularidade, dado o crescente nútmero

de reclamações. Segundo o ranking da Aneel no quesito reclatnações por alteração cadastral,

a Enel Distribuição Ceará aparece em 5o lugar do levantamento nacional.

(Fonte: https://wwrv.opovo.com.br/noticias/economial2l2ll09l28lenel-ceara-e'a-5-clo-pais-
em-reclamacoes-por-alteracao-no-cadastro-de-usuario. html)
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Verificou conforme processos relacionados abaixo, vârias decl

Elétrica determinando a Enel a devolugão de valores cobrados a maior de

t-r/

sões da Agôrrcia Nacional i[e Energia

Municípios do Estado da' @eari:t! 
u'

48500.005709t2015-Bt - ASSUNTO: ANÁLISE DE INSTRUMENTo PARTICULAR DE

ACORDO E QUrrAçÃO CELEBRADO ENTRE A COMPANHIA ENERGÉrtCe nO
CEARÁ _ COÈLCE E O MUNICÍPIO DE MARANGUAPE, EM ATENDIMENTO À
DECISÃO DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DET,EGADOS DO
ESTADO DO CEARÁ _ ARCE, QUE DETERMINOU À COELCE A RESTITUIÇÃ'O DE

VALORES DEVIDOS A MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ.

4S500.00324512016-50: A ARCE realizou fiscalização no período de2'7102 a0610612014, con
objetivo de atender pleito da SFE de que várias prefeituras cearenses denunciavam

deicumprimento pela COELCE cle determinações contidas em diversas decisões da ANEEL
referentes à devolução de valores decorrentes de faturamento a maior, em processos

apresentados pelos municípios de Baturité, Aracati, Viçosa do Ceara, Chorozinho, Icó, Mauriti
Caucaia e São Benedito.

t. l
À penalidade foi aplicada pela constatação de infrações relacionadas ao descumprimento de

determinações da ANEEL, constantes das seguintes Não Conformidades e Detenninações:

Não Conformidade (N.1)
Por faturar por estimativa e por medição do Quadro de Iluminação Pública dos

municípios de Aracati, Baturité, Viçosa do Ceará, Chorozinho, Mauriti e Icó, a COELCE
descumpriu as determinações da ANEELS contidas etn diversos Despachos.

Determinação (D.1)
A COELCE não excluiu dos Quadros de Iluminação Pública dos municípios de Aracati, Viçosa
do Ceara, Chorozinho e Icó, para fins de faturamento por estimativa, os devidos montantes cle

cargas de iluminação publicam faturadas por estimativa e por medição, em descumprimento a

Despachos da ANEEL.
Não Conformidade (N,2)
Por não efetuar a devolução correta dos valores faturados a rnaior dos municípios de Aracati,
Baturité, Viçosa do Ceara, Chorozinho, Mauriti, Icó, e São Benedito a COELCE descumpriu

detenninações contidas em Despachos da ANEEL.
Determinação (D.2)
A COELCE não efetuou o pagamento complementar dos valores devidos aos

municípios de Aracati, Baturité, Viçosa do Ceara, Chorozinho, Mauriti, Icó e São Benedito,
conforme determinado nos Despachos da ANEEL.
Não Conformidade (N.3)
Por não efetuar a devolução dos valores faturados a maior dos municípios de Aracati, Baturité,
Viçosa do Ceara, Chorozinho, Mauriti e São Benedito, nos ptazos estabelecidos, a COELCE a

descumpriu as determinações contidas nos Despachos da ANEEL.

t...1
48500.00143012014-48 - ASSUNTO: Recurso da COELCE contra decisão da ARCE sobre a

classihcação tarifaria de unidades consumidoras destinadas ao serviço público de água, esgoto

e saneamento e a iluminação pirblica nos municípios de Cruz, Iguatu, Ipu, Redenção, São

Benedito, Tianguâ e Ubajara, no estaclo do Ceará.

t...1
IV - DISPOSITIVO
40. Diante do exposto e do que consta do Processo n" 48500.00143012014-48, voto por: (i)
conhecer do recurso administrativo interposto pela Companhia Energética do Ceará -
COELCE face ao Auto de Infração n' CEE/0012/2013-ARCE, aplicadc pela Agência
Reguladora de Serviços Pirblicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE refcrente à devolução

de valores aos municípios de lpu, Redenção, São Benedito, Crû2, Tianguá e Iguatu; e, (ii) no

mérito, negar-lhe provimento, alterando a multa para R$ R$ 6,448,428,34 (seis milhões,
quatrocentos e qnarenta e oito mil, quatrocentos e vinte e oito reais e trinta e quatro centavos),

que representa 0,2580Yo do faturamento de 12 meses da autuada, que deverá ser recolhicia

conforme a legislação vigente. Brasília, 19 de janeiro de2016.

t...1
485OO.OO2I6 512018-49 ASSIINTO: RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO PELA
ENEL DISTzuBUIÇÃO CEARÁ EM FACE DO AUTO DE INFRAÇÃO N' 2I2QI7,

LAVRADO PELA AGÊNCIA RECULADORA DO ESTADO DO CEARÁ - ARCE, QT;E

APLICOU A PENALIDADE DE MULTA EM DECORRÊNCIA DE NÃO

t
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CONFORMIDADES REGISTRADAS EM EÇ¡O FISCALIZADORA , 16-l-

t.,.1 -" ,/
48500.00320612016-52 ASSIINTO: ANÁI.ISN DE INSTRUMENTO PARTICULAR. DE

ACoRDo p euruaÇÄo cELEBRADo ENTRE A coMPANHIa sNnReÉr¿øÄ oo
cpanÁ - coELCE E o MUNICipto oe MoNSENHoR TABosA, EM ATENDIMENTo
À oncrsÃo na ¡,cÊNctA REGULADoRA DE sERVIÇos pÚsI-tcos DELEGADoS
Do ESTADo oo ceanÁ - ARCE, euE DETERMINoU À copt cB e nrsrtrutçÃo
DE VALORES COBRADOS EM DUPLICIDADE.

48500.002 1 6 5 12018-49 ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO PELA
ENEL DrsrzunurÇÄo cBRnÁ EM FACE Do AUTo DE INFRAÇÃ,o N" 212017,
LAVRADo pgle acÊNCrA REGULADoRA Do ESTADo oo cnanÁ - ARCE, QUE
APLICOU A
PENALIDADE DE MULTA EM OBCORRÊNCTA DE NÃO CONFORÀ,IIDADES
REGISTRADAS EM EçNO FISCALIZADORA.

48500.00533012012-61 - ASSUNTO: Recurso Administrativo interposto por Comparrhia

Energética do Ceará - COELCE em face de decisão da Agência Reguladora dos Serviços
Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE referente a faturamento indevido de unidades

consumidoras sob a responsabilidade do Município de Aracati, no estado do Cearâ.

Tem-se que a concessionária de energia elétrica do Estado do Ceará, ENEL/CE, se apresenta como uma
pessoa jurídica potencialmente violadora de direitos dos consumidores e das legislações da ANEEL sobre o
tema, o que, por si só, tal situação já causa uma grave preocupação do gestor público diante as contas públicas

de energia elétrica, visto o SAAE de Amontada, em questão, é consumidor dos serviços prestados pela referida
pessoa -jurídica.

Ademais, para que o administrador público tenha convicção de que não está atestando pagamentos

indevidos de faturas de energia elétrica, necessita que as contas do município passem por uma auditoria técnica,
por empresa conceituada, na ítrea de energia elétrica, com conhecimento na ârea de faturamento de energia
elétrica.

Paralanto, visualiza-se a necessidade de realização de um conjunto de agões específicas com o intuito
de identificar eventuais créditos pagos indevidamente a serem recuperados, como, por exemplo, por meio de

auditagens das contas de energia de titularidade do SAAE

Portanto, faz-se necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o Município, referentes aos

pagamentos indevidos a concessionária de energia elétrica referente aos últimos cinco anos.

Havendo a possibilidade de o SAAE ter efetuado pagamentos a maior de energia elétrica, conforme já
demonstrado acima, é de suma importância à contratação de empresa especializada em assessoria pata efetuar
estudos e anþlises a fim de reduzir os gastos com o f-ornecimento de energia elétrica, bem como na recuperação

de possíveis créditos, em detrimento de pagamentos a maior, coln a concessionária de energia elétrica.

Além do mais, há a necessidade de acompanhamento mensal e análise das faturas de energia clo

Município como forma de evitar pagamentos de valores a maior, indevidamente e de forma contínua,

Este tipo de análise demanda experiência técnica e corpo técnico especializado etn viftude da

excepcionalidade do serviço a ser realizado, bem como demandam conhecimento em área específica e

experiência prévia.

Ademais, vê-se que o SAAE não dispõe de servidores com expeftise para a realização de tais serviços
que, por si, são complexos e, cousequentemente, demandam a clestinação de jornada de trabalho exclusivo para

o seu desempenho,

A contratação se justifìca por vários motivos, mas, principalmçnte:
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Pela possibilidade de recuperação de receitas não previstas, além da possibi

referentes a cobranças futuras, com possíi,el reclução desses valores, evitando

indevidos por parte da municipalidade;

a

Pelo fato de que a empresa contratada além de realizar as devidas análises, elaborar laudos e

pareceres técnicos sobre cobranças indevidas, com base nas normas técnicas da Associagão

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL),
também acompanhará os protocolos administrativos das demandas junto a Distribuidora de

Energia elétrica e eventualmente junto à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e/ou

perante a Agência Reguladora Estadual (ARCE);

Ademais, será de responsabilidade da contratada acompanhar a tramit.ação dessas demandas

(técnico-administrativas) junto à Distribuidora de Energia elétrica e eventualmente junto à

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e/ou perante a Agência Reguladora Estadual,

inclusive participando de reuniões junto aos técnicos da Distribuidora de Energia Elétrica, quando

necessário e solicitado pelo Contratante.

Desta forma, os atos não se exaurem na emissão dos laudos e pareceres técnicos sobre cobranças

indevidas no setor elétrico, mas apenas após a resposta definitiva por parte da Dislribuidora de

Energia Elétrica e eventualmente junto à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e o
efetivo crédito de valores aos cofres públicos. Sendo, portanto, essencial o acompanhamento
efetivo, inclusive com reuniões junto ao corpo técnico da Aneel e/ou da Distribuidora de Energia,
para que as demandas apontando as possíveis cobranças indevidas que resultará na repetição de

indébitos, seja efetivamente exitosa.

Além disso, as faturas mensais serão conferidas e analisadas sobre todos os aspectos, dando maior
confiabilidade ao gestor, no sentido que estará pagando efetivamente o que é devido.
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Ressalte-se que todas as demandas serão tratadas apenas em nível administrativo, junto a Distribuidora
de Energia Elétrica e a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) ou agência conveniacla.

Eventual patrocínio de ações judiciais relacionadas ao objeto da contratação será realizado pela

Proctradoria do SAAE, no exercício de suas competências legais, assim como a ela deverão ser enviados
relatórios de atividades e cópias de todo o acervo documental produzidos em razáo deste Contrato.

Cornpetirá ao Diretor-Presidente do SAAE, após aprovação da Procuradoria, a outorga dos eventuais
instrumentos de mandato necessários à execução do objeto deste Contrato.

DAS CONDrÇOES ESpECÍrrCAS DO SERVrÇO

DOS OBJETIVOS, DA DESCRTÇÃO DOS SBRVIÇOS E DO PRODUTO

1. A empresa contratada deverá apresentar estudo colnpleto para levantamento de dados, mediante apresentação

de pareceres e relatórios, preparação, encaminhamento e acompanhamento da recuperação financeira dos

valores pagos indevidamente referente a tarifa de energia elétrica, em conformidade com a legislação Federal,

Estadual, Municipal, assim como as normas técnicas da ABNT e as normas da Agência Nacional dc Energia

Elétrica (Aneel).

a) Etapa I - Levantamento e análise de todos os pagamentos realizados indevidamente à concessionária de

energia elétrica com enfoque na redução de despesas com energia elétrica e acompanhamento rnensal das contas

de energia;

b) Etapa 2 - Detenninação e atualização dos créditos em favor do SAAE;

c) Etapa 3 - Elaboração de Notas Técnicas, Planilhas e Relatórios demonstrando que o SAAE pâgou

i¡devidame¡rte valores à concessionária de energia elétrica, nos últimos ciuco anos;

\- :\ ,'



1€
sÈËw

,&Nswntarta
€$VHftþ¿{} MUf.ülClPAL

d) Etapa 4 - Elaboração de petições, caso necessário, nos processos administrativos que

acima descritos, perante as agências reguladoras (ARCE e ANEEL)

s
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e) Etapa 5 - Recuperação de dos valores ou compeusações com as obrigações correntes durante todo o período

analisado.

f) Acompanhamento e gestão mensal das faturas de energia elétrica (Grupo A e B) com objetivo de assegurar

que os valores efetivamente pagos pela SAAE sejun os valores devidos em conformidade com âs normas

vigentes. ,j
1

2. Bspecificação dos serviços:

. Trabalho técnico de pesquisa dos procedimentos adotados e de análise das faturas tle energia elétrica da

CONTRATANTE, desenvolvendo estudos, levantamentos e planilhamentos através rle métodos e

programas de trabalho, para a definição dos conceitos básicos do correto pagamento dos valores devidos.

I
Ic Exame prévió de documentos: avaliação e emissão de notas técnicas e acompanhamento de

procedimentos administrativos, quando necessário e solicitado pelo contratante.

Elaboração de ofícios a Distribuidora de Energia e/ou órgãos regulatórios: Emissão de ofícios e/ou nota
técnica para subsidiar à Diretoria do SAAE na tomada de decisão.

Requisição de documentos junto a Distribuidora de Energia para avaliação da Memória de Cálculo de

Consumo Estimado emitida pela Distribuidora, visando o monitoramento da atualização de cadastro,

conferência do ciclo de faturamento, tarifas homologatórias, identificação de eventuais irregularidades no

faturamento das contas de responsabilidade do SAAE,

Elaboração de consultas para instauração cle procedimentos junto a ANEEL com orientação técnica para

otimização do tempo de resolução dos questionamentos com emissão de notas técnicas a respeito de

assuntos regulatórios relacionados ao faturamento de energia das contas do SAAE.

lvfonitoramento dos créditos com a checagem dos valores compensados e recuperados, levando-se em

consideração as informações prestadas quando do envio do requerimento de compensação ou recuperação

financeira.

Assessoria na elaboração de defesa de cobrança efetuada mediante Tenno de Ocorrência e lnspeção
(TOI), com fulcro de anular ou reduzir os valores de tal cobrança.

Assessoria durante a execução dos serviços, para dirilnir dúrvidas com relação ao processo de

compensação ou recuperação e para apoiar o município onde a licitante vencedora puder contribuir com

sua experiência e conhecimento,

Reuniões de posicionamento e acompanhamento do processo de compeusação e recuperação junto aos

responsáveis internos da Contratante.

A CONTRATADA será responsável, caso necessário, pela defesa e pedidos dos Municípios perante todas

as esferas administrativas das agências reguladoras (ARCE e ANEEL), na elaboração de pareceres

técnicos e, se necessário, assessorar a procuradoria do município judicialmente com informações técnicas

necessárias para formalização do processo.

3. Produtos:

3. I . Parecer com as técnicas da organizagáo para a consecução dos trabalhos;

3.2. Relatório contendo plano de normas e procedimentos que serão observadas pelos lurt

vencedora e da Prefeitura para a execução dos serviços licitados neste edital;
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3,3. Relatórios de acompanhamento do trabalho, indicando as atividades realizadas os entraves

os respectivos encaminhamentos;

iri'r '.,/¿.," .

e

3.4. Relatório Final Consolidado contando, o resumo das ações desempenhadas e suas consequências, inclusive

as financeiras e o detalhamento da situação perante a compensação e recuperação de créditos que fizeram parte

do objeto desta licitação e;

3.5. Relatório de Encaminhamento, apontando as ações que devem ser implementadas pela CONTRATANTE
após o término do contrato.

3.6. Retorno financeiro ao ente municipal, quer por meio da entrada direta de recursos (depósito em conta

corrente), quer por meio da compensação em face de dívida do ente municipal com a distribuidora de energia,

quer por meio da redução de cobranças efetuadas pela Enel e penclente de pagamento por parte do município,

decorrentes das devoluções dos valores cobrados indevidamente.

3.7. Garantia de que o SAAE estará pagando consumo de energia em conformidade com a legislação vigente,

evitando pagamento de valores a maior (indevidos).

4 Supervisão dos trabalhos:

4.1.4.1, A supervisão dos trabalhos ficarâa cargo do SAAE de Amontada/CE.

5. Metodologia:

5.1, ETAPA I; LEVANTAMENTO E TRATAMENTO DE DADOS

Confecção de relatório pela CONTRATADA corn as técnicas de organização e descrição clos métodos e

programas de trabalho;

5.2. ETAPA 2: PREPARAÇÃO DA ESTRUTURA NECESSÁRIA

Busca de informações, através da análise dos documentos do Município com o do Tribunal cle Contas dos

Municípios, a concessionária de energia elétrica, a Agência Regulador do Estado do Cearâ - ARCE, a Agência
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e demais órgãos/entidades que possuem infbrmações relevantes para a

boa, correta e eficiente execução do serviço;

Montagem do banco de dados básico;

Criação de rotinas de procedinrentos;

Identificação dos pagamentos efetuados e dos débitos ainda pendentes em face da contribuição impugnada;

Elaboração de relatório técnico corn os quesitos necessários para corroborar os valores levantados;

Atualização dos créditos conforme os critérios legais e identificação das hipóteses cle recuperação.

5.3. ETAPA 3: REALIZAçÃO DOS TRABALHOS

Aglutinação dos dados e confronto das bases, para o levantamento da situação de Município em face da

concessionária- crédito/débito;

Demonstração e documentação das diferenças apuradas em favor do Município ou dos saldos existentes sob sua

responsabilidade;

Apreciação conjnnta com os ad¡ninistradores do Município em face das altemativas e interesses ern jogo -
hipóteses de confronto dos créditos/débitos ou das alternativas de gestão da recuperação dos valores rscolhidos

indevidamente;
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Proposição administrativa e/ou judicial das medidas necessárias aviabilizar a recuperação dos valores apurados

*tn'b.néfí.io (direto ou indireto) do Município. ,,,,';',i,,.";:lji*:,

5.4. ETAPA 4: ACOMPANIIAMENTO

Gestão administrativa dos serviços e trabalhos desenvolvidos; - -/ ' " "

"-.* 
--.r¡rr.''t

Acompanhamento da revisão na seara administrativa, caso necessário;

Identifi cação de Valores:

- Nessa etapa é necessário realizeir uma análise retrospectiva de processos e procedimentos adotados pelo

Município, visando elaborar um diagnóstico sobre os valores efetivamente devidos e sobre os valores pagos,

com base na análise dos normativos legais aplicáveis em razäo de pagamento realizado de forma indevida como

de cobrança

- Esse trabalho irnplicará na execução das seguintes atividades:

- Análise das faturas de energia elétrica dos últirnos cinco anos;

- Elaboração de planilhas demonstrativas e cálculos dos valores encontrados, etrentualmente recuperáveis,

informando-se, de forma detalhada, todos os critérios utilizados, inclusive para a atualização lnonetária dos

valores e;

- Acompanhamento e preparação dos processos administrativos necessários, em conformidade com a legislação

editada pela ANEEL pertinente ao assunto supracitado.

- Análise e gestão das faturas mensais de energia elétrica durante toda a vigência do contrato,

CRONOGRAMA DE BNTREGA

Execução dos serviços cleverá ser feito em um prazo de 12 meses obedecendo o cronograma abaixo

Ml0 IVf I1 Mt2M3 IVI4 M5 M6 M7 M8 M9ETAPA MI M2

X X X1

Levantamento de

informações
(unto ao

Município)

X X2

Levantamento de
informações junto
a Enel

X

X XX ?t X X X X
Análise clas

infolmaçöes por
UC

X X X XJ

X X X XX X X X X
Análise para
constatação de

irregularidades
X X X4

X X XX X X XX X X5

Elaboração de
laudos, pareceres,

ofícios etc

X X XX X X X XX X ^ X6

Resposta a

consultas
formuladas pelo
CONTRATANTE

X X X XX X XX X X
Acompanhamento
rnensal das faturas
por agrupalTiento

7
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4. DESCRTÇÃo nos REeUISIToS DA coNTnlrnçao
4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a seleção da proposta mais

vantajosa mediante competição, Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento à necessidade

garantindo-se a contratação da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração

Pública.

5. PESQUTSA DE MERCADO
5.1 A pesquisa de preços foirealizada, seguindo a Instrução Normativa n" 7312020 (Lei8.66611.993), a qual revogou a

Instrução Normativa n" 0512014, que determinaarealização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação

de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

5.2 Arealização da pesquisa de preços, objetivando o comportamento do mercado, foirealizada pelo Setor de Compras

junto aos prestadores de serviços devido à dificuldade de localizacão de especificações técnicas homoloeadas/contratadas.

similares aos itens a serem licitados. i
5.3 A realização cle pesquisa de preço, objetivando o comportamento de mercado, foi realizada pelo Setor de Compras do

Município, em conformidade com a Instrução Normativa acima mencionada.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONT'RATADAS
6.1 O modelo verificado de contratação para a referida prestação dos serviços é o que tnais se adequa as necessidades da

Administração, tendo sido constatado que a demanda solicitada na origem está em conformidade com a necessidade

pública, razão pela qual se entende adequado.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
7.1 Os valores estimados para a contratação estão instruídos nestes autos, onde resta apresentado o demonstrativo da

pesquisa de mercado referente ao serviço a ser licitado, visando à contratação dos serviços de: CONTRATAÇÃO DE
SNNVTçOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE GESTÄO DE CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA
vtsANbo À nr.ReoRAÇÃo DE AUDTTOzuAS E LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE A CONFEnÊNCln MENSAL
DAS FATURAS DE ENEiìGIA ELÉTRICA, JUNTO AO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁCUE E ESGOTO (SAAE) DE

AMONTADA/CE.
7 .2 Em pesquisa de preços, verificou-se o valor méclio dos itens a serem licitados.
7.3 Os valores cotados serão descritos no anexo deste instrumento.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃ,O
8.1 Optou-se por agrupar os itens semelhantes em lote, por se tratar de serviços correlatos prestaclos por empresa

especializada no ramo, não havendo restrição à competitividade, já que os itens são correlatos e podem ser prestados por

empresa especializada no ramo, tendo em vista a especificação da contratação e de outras peculiaridades técnicas.

8.2 Ademais, no entender deste município, estes serviços alcançariam maior custo benefÍcio a favor da Adtninistração caso

o arremate oconesse na sua totalidade, sem haver segmentação, alént de assegurar a celeridade e uniformidade na execução

do objeto.

8.3 Assim, os itens que compõern o objeto devem ser padronizados para garantir a interoperabilidade do item e a
homogeneidade necessária ànatureza do objeto, garantindo apadronização dos serviços a serem contrataclos, necessitando

a execução dos serviços um gerenciamento único.

8,4 Destaque-se o próprio enunciado da súmula 247, do TCU, ressalva que a adjudicação pode ocorer por lote, desde que

não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala.

8.5 Portanto, sendo serviço técnico especializado a licitação serârealizadana modalidade Tomada cle Preços, com efeito de

atingir um número maior de possíveis prestadores, privilegiando dessa forma os princípios da competitividade, isonomia e

seleção da proposta mais vantajosa.

9. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
9.1 Levando-se em conta as características do

entende-se que a melhor solução para a contratação é a execução indireta, através da conttatação de empresa especializada,

tendo em vista que o órgão não detém os

meios necessários à concretização do objeto e que há meios de definir claramente os aspectos quantitativos do objeto a ser

executado.
9.2 Os estudos preliminares cvidenciaram que a forma de contratação qne Inaximiza a probabilidade do alcance clos

resultados pretendidos em observância aos princípios da economiciclade, eficácia e eficiência apresenta-se por rneio de

realizaçäo de Tomada de Preços.

9.3 Diante do exposto, declaro ser viável acontratação pretendida'

objeto a ser contratado,

Iltl l:: t¡t : I'I l- : lì.'\ t) li .\ll (l N'l'.\l) \
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ANEXO ÚIVICO DO ETP

oBJETo: CoNTRATAÇÃo DE SERVIÇoS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE GESTÃO DE CONTAS
DE ENERGIA ELÉTRICA VISANDo À BLneoRAçÄo DE AUDITORIAS E LAUDOS TÉCNICOS, MPDIANTE A
CSNFERÊNCIA MENSAL DAS FATURAS DE ENERGIA ELETzuCA, JIJNTO AO SERVIÇO AUTÔNOMO DE

Ácua E ESGoro (sAAE) DE AMoNTADA/cE.

*$vËpNÕ MUHl#lFÞltL

I' t{tÌt¡f::l'l'l-l lì. \ D li,ttl (}i'i'l)\l)r\
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Â'.r (idnirr,r¡ Äl¡ÞiÕ ck):i¡ìrìi,:,s, l::i{:i I Ct:]l 'j:.'r4Ð-l)(ll-)
v/i1'\",. j,rìiiir,ii:al¡i Jjr).'11!' irr

DESCRI O DOS os
UNID. QUANT

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOÏ'AL

DOS SERVrÇOSITEM

R$ 7.902,38 R$ 94.828,56

,

SERVrÇOS I TÉCNTCOS ESPECIALIZADOS NA
Ángl DE tiESTÃo DE coNTAS DE ENERGIA
ELÉTzuCA VISANDO A REPETIÇÃ.O DOS
INDÉBITOS DOS VALORES COBRADOS
INDEVIDAMENTE (A MAIOR), ABRANGENDO
AINDA:

a) Levantamento de informações fiunto ao Município);

b) Levantamento de informações junto a Enel;

c) Análise das informações por UC;

d) Análise para constatação de irregularidades;

e) Elaboração de laudos, pareceres, ofícios etc.;

Ð Resposta a consultas formuladas pelo

CONTRATANTE;

g) Acompanhamento mensal das faturas por
agrupamento;

h) Assessoria na Defesa e pedidos dos Municípios
perante todas as esferas administrativas das agências

reguladoras (ARCE e ANEEL), na elaboração de

pareceres técnicos e, se necessário, assessorar a

procuradoria do município judicialmente com
inf'ormações técnicas necessárias para formalização do
processo;

MÊS 120l

R$ 94.828,56VALOR TO'IAL
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS No

ti.ol.ottzoz3.07, cujo objeto ¿ a coÑrnaiaçÃo DE SERVIÇos rÉcNtcos ESPECrAl,lzADos NA
AREA DE cESTAo DE, coNTAS DE ENERcTA BlÉrzuca vISANDo À BlagonaçÃo DE

AUDIToRTAS E LAUnos rÉcNICos, MEDIANTE e coNrBRÊNCIA MENSAL DAS FATURAS DE

ENERGIA er-ÉrRrca, JLTNTo Ao sERVrço auroNoMo og Ácua E ESGoro (sAAE) DE

Local e data

À Prefeitura Municipal de Amontada
Comissão Permanente de Licitação

REF.: TOMADA DE PREÇOS No 12.07.0112023,07|TP

AMONTAD AICE, conforme especificagões eln arlexos do edital, pelo preço global de R$

(-),comprazodeexecuçãodepeloprazodel2(doze)meSeS.

VR. TOTALUNID. OUANT VR. UNIT.ITEM DOS
Em algarismos e

por extenso
Em algarismos
e por extenso

Em algarismos e
por extensoVALOR GLOBAL DA PROPOSTA:

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no ptazo

determinadonodocumentodeconvocação,indicandoparaeSSefimo(a)Sr(a).-,portac1or(a)da
carteiradeIdentidaddn.'eCPFno-,comorepresentantelegaldestaempresa.

t-
I

Informamos que o piazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) ditts corcidos, a contar da data da

abeftura da licitação.

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, demais despesas

que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro

Finalizando, declararnos que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto cleste Edital
e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados dentro do prazo de até 5

(cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço.

Atenciosarnente,

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante'

¡'ll lr:tr f 'lI'l l. I lì. \ I ) li .tAl {} l*i'l'.\ l}:\
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ANEXO'III-

MINUTA DE DECLAru.çÃO (Artigo.27, inciso V, da Lei Federal n'8.666193 e inciso XXXIII do art.7e
da Constituição Federal).

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho noturno, perigoso ou

insalubre conì menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na

condição de aprendiz, a paftir de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7q da

Constituição Federal e de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal no

8.666193 e suas alterações posteriores

(local e data)

(carimbo e assinatura do representante legal)

MINUTA DB DECLARAÇÃO QUE CONCORDA INTEGRALMENTB COM OS TERMOS DESTE
EDITAL E SEUS ANEXOS

Ref.: Tomada de Preços n" 12.07.0112023.07

p", ì,',r.n'¿Jrå ¿","' ."p.!rå"o"i" i"e"r "r"i'rìi"l .1*'::':i:: :.t l: ., pån"àå<"i ¿" càn.i* á"
ldentidade no . , .e do CPF no DECLARA, sob as penas da lei, para

todos os fìns de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao

Murricípiode-,EstadodoCeará,queconcordaintegralmentecomosternrosdesteçditaleSeuS
anexos.

(local e data)

(carimbo e assinatura do representante legal)

MINUTA DE DECLARAÇAO DE INEXISTENCIA DF"-FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE A
HABILITAÇAO

Ref.: Tomada de Preços n" 12.07.0112023,07

p". ì",.,.¿Ji; i. ;; ;"p,;;;;*;. i.e"r 
"r"j 

s,i"l . 1*:::':i:: :)t ::. , pån"åå<") i'c"nliäåJ
Identidade no . . , .e do CPF no DECLARA, que inexiste qualquer fato

superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que

ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, ç2o, cla Lei n.o

5.666193. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(local e data)

(carimbo e assinatura do representante legal)
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MINUTA DE DECLARAÇÃo DE MICRoEMPRBSA OU EMPRESA DB PEQUENO PORTE

Ref.: Tomada de Preços n' 12.07.0112023.07

..,inscritanoCNPJlÌo,,. .',Porintermédiodeseu
representante legal, o(a) Sr.(a,) . . , , portador(a) da Carteira de

Identidadeno.... ..... edoCPFno... ., DECLARA,parafinsdodispostono
subitem 6,1 do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na

presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3o cla Lei Complementar no 123, de 1411212006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II dò artigo 3o da Lei Complemenfar no 123, de

t411212006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do paráryrafo 4o clo artigo 3o cla Lei

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

(local e data)

(carimbo e assinatura do representante legal)

OBS. Assinalar com urn "X" a cor-rdição da empresa.
Este fonnulário deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes"A" ,"8" e"C", pelas empresas

que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei
Complementar n' 123 12006.

MODBLO DE PROCURAÇÃO

Ref.: Tomada de Freços n" 12.07.01/2023.07

OUTORGANTE: (Nome e qualificação COMPLETA)

OUTORGADO: (Nome e qualificação COMPLETA)

PODERES
Apresentar docurnentação e propostas, participar de sessões púrblicas de abeftura de documentos de habilitação e

de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos,

renunciar ao direito de recurso, renunciar a recurso interposto e assinar toclos os atos e quaisquer clocumeutos

indispensáveis ao bom e fiel curnprimento do presente manclato.

(looai e data)

(carimbo e assinatura do representante legal)

Obs: Se particular, deverá ser elaborada em papel timbrado da licitante e assinada por represente legal

ou pessoa devidamente autorizada, sendo necessário comprovar os poderes do outorgante para fazer a

acima, sendo ob o reconhecimento de firma.
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ANEXO IV

Orr.M
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ELO

A
coN,ttssÃo oe o
DA PREFEITURA DE AMONTADA

REF. TOMADA DE PREÇOS NO

Prezados Selrhores.

Declaramos sob as penas da Lei que possuímos arelação da equipe técnica que se encarregarâ da execução dos

serviços d. , objeto do referido

RELAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA

ExperiênciaNome FunçãoItem
01

02

03

04

05

(Localidade), _ de de2023

assinatura do responsável legal

PRtìtrIjl'!'LìlìA I.)l:i ¡tÌl{ON'l',\I)¡\
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2.1. O presente contrato tern por objeto é a CONTRATA
ESpECrALrzADos Nn ÁRna un cnsr¡,o DE coNTAS DB

O DE SERVIçOS COS
ENERGIA nr,Érnrc¡ vrsaxno À

slþ
''ôP üd:1/fi$Þi\¡ {} t"4 t r Þd tc I }}ltl

TERMO DE CONTRATO N"
sr FAZEM o vruNrcÍpro DE AMoNTADA, ATRAVBS
Do sERVIÇo aurôNoMo nn Ácu¿. E Escoro,
COM A 

-, 

PARA O FIM QUE A SEGUIR
SE DECLARA:

O MUNICÍPIO DE AMONTADA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Av, Gal. Alípio dos

Santos, n" 1353 Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n'.06.582.44910001-9I, através do Serviço Autônomo de

Água e Esgoto, inscrito no CNPJ/MF n" 10,5 18.108/0001 -24, neste ato representado pelo respectivo Diretor Sr.

, infrafirmado, doravante dçnominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

com endereço à em _, Estado do _---, inscrito no

CNPJsobono-,representadapor-,poftador(a)doCPFllo-,âo
fim assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Fdital de Tomada de Preços no

12.07.0112023.07, Processo no, 12.07.0112023.07, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal no

8.666193 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a

seguir ajustadas:

1.3. Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços n" 12.07.0112023.07, na Lei n' 8.666193 e suas

alterações posteriores e na proposta de preços da CONTRATADA.
1.4. Regirne de Execução: Empreitada por preço global,

BNTRE

ELABORAÇÃO DB AUDITORIAS E LAUDOS TÉCNICOS, MEDIÄNTE A CONFERENCIA
MENSAL DAS F'ATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA, JUNTO AO SERVIÇO AUTôNOMO DE
ÁCU¡. E ESGOTO (SAAE) DB AMONTADA/CE, confonne especificações em anexos do edital, confonne
especifrcações na proposta de preços da CONTRATADA, parte integrante deste processo.

3.1. A CONTRATANTE pagarâ à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o valor Írensalde
perfazendo o valor global de R$R$

conforrne proposta da vencedora.
3.2. Os preços são finnes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da

proposta, Caso o prazo exceda os 12 (doze) rneses, os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-se

por base a data da ápresentagão da proposta, com base no índice INPC ou outro cquivalente que vetilttt a

substituí-lo, caso este seja extinto.
3.3. O Regime de execução será indireto em empreitada por preço global.

4.1 O pagamento será efetuacla através de cia bancfuia eletrônica para a conta de titularidade da

contratada, mediaute a apresentação de l1 ota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor

responsável do órgão contratante;
4..2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devid¿tmeute atestada,

ficando condicionad a, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

5.1 O prazo para início da execução do serviço é de 5 (cinco) dias, contados

local constante na ordem de serviço, dentro do município de Amontada/CB.

¡'l?lìlrf:;I t l Ilì..\ l:)lì1 ,\\-l('s'l:\l) \
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do envio da ordem de serviço, tto
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5.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo coln as es;recificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, clevendo ser corrigidos no prazo de l0 (dezf dias úteis, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidade*' "-.* .., .

ü$vurz*¿* MUþ¡tCtpÅt

6.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação

1501.17.122.0100,2.098-Gerenciamento Administrativo e Estratégico do Serviço Autônomo d

orçamentária no

e Agua e Esgoto,

elemento de despesa n" 33.90.39.00, fonte de recursos 1 501000000

1 .1. A CONTRATADA frca obrigada a aceitar, nas rnesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no

quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

Contrato, conforme o disposto no $ lq, art.65, da Lei n' 8.666193 e suas alterações posteriores.

8.1 A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá duração de 12 (doze) meses, a

da assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art, 57 da Lei no 8.666193

9.1 São obrigações da Contratante:
a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Eclital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fxado, a conformidade do serviço executado com as especificações

constantes do Edital e da proposta;
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) acornpanhar e fiscalizar o curnprimento das obrigações da Contratacla, através de servidor especiahnente

designado;
e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço executado, no prazo e forma
estabeleciclos no Edital e seus anexos;

9.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do presente Tenno de Contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.3 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr.(a) Matheus White Carneiro Brito, nos

termos do art. 67 Lei no 8.666, de 1993, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularizaçäo de falhas ou defeitos observaclos.

l0.l A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decotrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda:
a) executar o objeto em perfeitas condições, confonne especificações, prazo e local constantes no Edital e seus

alÌexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordci com os artigos 12,13 e 17 a27, da

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos e condições

oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for rnais vantajosa à Administração Pública

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expellsas, nos prazos e formas legais previstas no Código de Defesa clo

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;
d) cornunicar à Contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede adata de realização clos

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

execução clo contrato, em compatibilidade com as o assumidas, todas

e qualificação exigidas na licitação;

serviços, os motivos que

e) manter, durante toda a

condições de habilitagão

1
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11,1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo

administrativa, Administração pode aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência, por faltas leves, assitn entendidas aquelas que

0

não acarretern prejuízos signìficati vos para a

Contratante;
b) Multa moratória de0,3Yo (três décirnos por cento): atraso injustif,rcado do objeto licitado (calculado por dia

de atraso, até o lirnite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na assinatura do

contrato administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela Administração
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global do contrato);

c) Multa compensató ria de l0o/o (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor global do

contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não assinatura do

contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando convocado pela Adrninistração (calculado sobre o

valor global do contrato administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação

exigida no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação);
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a

Adrninistração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos detenninantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos

causados.
I 1.2. As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
11.3. Também ficam sujeitas às per-ralidades do aft- 8'7,III e IV da Lei rf 8.666, de 1993, as empresas oLl

profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei rf 8.66611993.

I 1,4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegttrará

o contraditório e a arnpla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993.

11.5. A autoriclade competente, na aplicação das sanções, levarâ em consideração a gravidade da conclut¡r do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.
1 1.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores

Municipal.

12.1. A rescisão contratual poderá ser:

12.2. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art. 78 da Lei Federal n" 8.666193;
12.3. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
cornpetente, reduzida a tenno no processo licitatório, desdc que haja conveniência da Adtninistração;
12.4.8m caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666193, sem que haja ctrlpa do

CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovaclos, quando os houver sofrido;
12.5. A rescisão contratual de que trata o inciso I do aft. 78 acarreta as consequêttcias previstas no art. 80,

irrcisos I a IV, ambos da Lei n" 8.666193.

13.1,Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 cla Lei n 8666193 e suas

alterações.

l3.2.Os recursos deverão ser interpostos mediante petição clevidamente arrazoada e sutrscrita pelo representante

legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Amontada.

13.3. Os recllrsos serão protocolados no Selviço Autônomo de Agua e Esgoto-SAAE, Arnontada-CE, e

encaminhados à Comissão de Licitação.
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14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Amontada-CE, Estado do Ceará, para dirimir
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já,

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Eo por estarerri acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para que

possa produzir os efeitos legais.

de de20

ÿ

DE AMONTÄDA Representante Empresa
CONTRATADA

Mt]NI
Serviço Autônomo de Água e Esgoto

CONTRATANTE
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